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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Olá amigos (as)! 

Será um grande prazer poder auxiliá-los na preparação por meio deste curso de  Questões 
Comentadas de Direito Administrativo p/ o INSS.  

Antes de explicar como vai funcionar nossa dinâmica, peço licença para apresentar-me. 

Meu nome é Antonio Daud Jr, sou natural de Uberlândia (MG) e tenho 35 anos. Sou bacharel em 
Engenharia Elétrica e em Direito. Sou professor de direito administrativo e direito do trabalho no 
Estratégia Concursos. 

Iniciei minha vida de concurseiro, nos idos de 2007 =)  

Eŵ ϮϬϬϴ͕ ĐŽŶƐĞŐƵŝ ĂƉƌŽǀĂĕĆŽ ŶŽ ĐŽŶĐƵƌƐŽ ĚĞ AŶĂůŝƐƚĂ ĚĞ FŝŶĂŶĕĂƐ Ğ CŽŶƚƌŽůĞ ;ŚŽũĞ ͞Auditor Federal 
De Finanças e Controle͟Ϳ da então Controladoria-Geral da União (CGU). No mesmo ano, fui 
aprovado para o cargo de Auditor Federal de Controle Externo (AUFC) do Tribunal de Contas da 
União (TCU), que exerço atualmente. 

No TCU já exerci funções como Coordenador de auditoria, Diretor de unidade de fiscalização e 
assessor de Ministro. Em todas estas funções o direito administrativo consistiu em uma das 
principais ferramentas de trabalho. 

Assim, espero fazer uso desta experiência para enriquecer nosso curso com exemplos e casos 
práticos e aproximar a linguagem e a lógica do direito administrativo a cada um de vocês. 

Aproveito para divulgar meus contatos nas redes sociais: Facebook 
(http://www.facebook.com/professordaud); Instagram (@professordaud); e YouTube (Prof. Antonio 

Daud). Não deixe de se inscrever para receber notícias, questões e materiais exclusivos, além de 
novidades sobre concursos trabalhistas de modo geral.  

Agora, sim, vamos ao que interessa! 

O objetivo do nosso curso é apresentar as bases do direito administrativo, com foco nas questões 
de concurso público.  

Os cursos online, como o Estratégia Concursos, possibilitam uma preparação de qualidade, com 
flexibilidade de horários e contato com o professor da matéria, através do fórum de dúvidas. 

Em linhas gerais nossas aulas terão a seguinte estrutura: 

ESTRUTURA DAS AULAS DO CURSO 

- Questões comentadas de concursos anteriores 

- Lista das questões comentadas (para o aluno poder praticar sem olhar as respostas) 

- Gabaritos das questões 

- Resumo da aula 

- Conclusão, com destaque para aspectos mais relevantes 
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Nesta aula demonstrativa estudaremos os princípios aplicáveis ao direito administrativo, em que 
iremos discorrer acerca dos principais itens que surgem provas.  

1.1 - CRONOGRAMA 

O cronograma de nosso curso será o seguinte: 

Aula 00 Apresentação do curso.  
Questões sobre Princípios administrativos. 

Aula 01 
(09/12) 

Direito administrativo. Conceito. Objeto. Fontes. 
Estado, governo e Administração Pública.  
Regime jurídico-administrativo 

Aula 02 
(23/12) Poderes Administrativos. 

Aula 03 
(06/01) Atos administrativos – parte 01 

Aula 04 
(27/01) Atos administrativos – parte 02 

Aula 05 
(10/02) 

Organização administrativa. Administração Direta e Indireta. 
Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia 
mista. 

Aula 06 
(24/02) Agente Públicos 

Aula 07 
(10/03) Serviços públicos. 

Aula 08 
(24/03) Responsabilidade civil do Estado. 

Aula 09 
(31/03) Controle da Administração Pública. 

Aula 10 
(07/04) Processo administrativo Federal (Lei 9.784/1999). 

Aula 11 
(14/04) 

Improbidade administrativa: Lei 8.429/1992 
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Antes de iniciarmos o nosso curso, vamos a alguns avisos importantes:  

 

1) Com o objetivo de otimizar os seus estudos, você encontrará, em nossa plataforma (Área do 
aluno), alguns recursos que irão auxiliar bastante a sua aprendizagem, tais como ͞Resumos͟, 
͞Slides͟ e ͞Mapas Mentais͟ dos conteúdos mais importantes desse curso. Essas ferramentas de 
aprendizagem irão te auxiliar a perceber aqueles tópicos da matéria que você precisa dominar, 
que você não pode ir para a prova sem ler. 

2) Em nossa Plataforma, procure pela Trilha Estratégica e Monitoria da sua respectiva 
área/concurso alvo. A Trilha Estratégica é elaborada pela nossa equipe do Coaching. Ela irá te 
indicar qual é exatamente o melhor caminho a ser seguido em seus estudos e vai te ajudar a 
responder as seguintes perguntas: 

- Qual a melhor ordem para estudar as aulas? Quais são os assuntos mais importantes? 

- Qual a melhor ordem de estudo das diferentes matérias? Por onde eu começo?  

- ͞Estou sem tempo e o concurso está próximo!͟ PŽƐƐŽ ĞƐƚƵĚĂƌ ĂƉĞŶĂƐ ĂůŐƵŵĂƐ ƉĂƌƚĞƐ ĚŽ 
curso? O que priorizar?  

- O que fazer a cada sessão de estudo? Quais assuntos revisar e quando devo revisá-los?  

- A quais questões deve ser dada prioridade? Quais simulados devo resolver?  

- Quais são os trechos mais importantes da legislação?  

3) PƌŽĐƵƌĞ͕ ŶĂƐ ŝŶƐƚƌƵĕƁĞƐ ŝŶŝĐŝĂŝƐ ĚĂ ͞MŽŶŝƚŽƌŝĂ͟, pelo Link da nossa ͞Comunidade de Alunos͟ no 
Telegram da sua área / concurso alvo. Essa comunidade é exclusiva para os nossos assinantes e 
será utilizada para orientá-los melhor sobre a utilização da nossa Trilha Estratégica. As melhores 
dúvidas apresentadas nas transmŝƐƐƁĞƐ ĚĂ ͞Monitoria͟ ƚĂŵďĠŵ ƐĞƌĆŽ ƌĞƐƉŽŶĚŝĚĂƐ ŶĂ ŶŽƐƐĂ 
Comunidade de Alunos do Telegram.  

(*) O Telegram foi escolhido por ser a única plataforma que preserva a intimidade dos 
assinantes e que, além disso, tem recursos tecnológicos compatíveis com os objetivos da 
nossa Comunidade de Alunos.  

 

 

 

 Avante! 
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2. QUESTÕES COMENTADAS - CESPE 

PRINCÍPIOS BÁSICOS 

1. CESPE/ABIN ʹ Oficial Técnico de Inteligência ʹ Conhecimentos Gerais - 2018 
Julgue o item que se segue, a respeito de aspectos diversos relacionados ao direito 
administrativo. 
São considerados princípios informativos da atividade administrativa a legalidade e a 
supremacia do interesse público, sendo o primeiro mencionado na Constituição vigente, e o 
segundo, fundamentado nas próprias ideias do Estado em favor da defesa, da segurança e do 
desenvolvimento da sociedade. 

Comentários 

Tanto o princípio da legalidade quanto o princípio da supremacia do interesse público devem ser 
observados na atividade administrativa do Estado.  

O princípio da legalidade, de fato, encontra-se previsto expressamente no texto constitucional: 

CF, art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência (..) 

O princípio da supremacia do interesse público, embora não esteja expresso no texto 
constitucional, é um dos elementos centrais do regime jurídico-administrativo. Ele dá fundamento 
para a atuação administrativa em patamar de superioridade ao particular, a qual visa, em última 
análise, o bem-estar da coletividade (que traduz a própria ideia do Estado). 

Antes de encerrar, registro que parte da doutrina1 entende que o princípio da supremacia do 
interesse público está implícito na Constituição Federal. 

Gabarito: correta 
 

2. CESPE/TJ-CE ʹ Juiz Substituto - 2018 
Considerando o entendimento doutrinário e jurisprudencial acerca dos princípios 
constitucionais e infraconstitucionais que regem a atividade administrativa, julgue os itens a 
seguir. 
I Em obediência ao princípio da legalidade, a vedação à prática do nepotismo no âmbito da 
administração pública é condicionada à edição de lei formal. 
II A publicidade é condição de eficácia dos atos administrativos, razão pela qual pode 
caracterizar prática de ato de improbidade administrativa a desobediência ao dever de 
publicação de atos oficiais. 

                                                   
1 A exemplo de ALEXANDRINO, Marcelo. Vicente Paulo. Direito Administrativo Descomplicado. 25ª ed. p. 
268 
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III Viola o princípio da isonomia a previsão de critérios discriminatórios de idade em certame 
de concursos públicos, ressalvados os casos em que a natureza das atribuições do cargo 
justificar. 
IV O princípio da proteção da confiança legítima não autoriza a manutenção em cargo público 
de servidor público empossado por força de decisão judicial de caráter provisório 
posteriormente revista, ainda que decorridos mais de cinco anos da investidura no cargo. 
Estão certos apenas os itens 
a)  I e II. 
b) I e III. 
c) III e IV. 
d) I, II e IV. 
e) II, III e IV. 

Comentários 

O item I está incorreto. O STF tem entendido2 que a vedação ao nepotismo é proibição que decorre 
diretamente dos princípios contidos no caput do art. 37 da CF e, portanto, não exige a edição de lei 
formal para coibir tal prática. 

O item II, correto, consoante previsão contida na Lei 8.429/1992, art. 11 (ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da administração pública):  

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública 
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às 
instituições, e notadamente: (...) 
IV - negar publicidade aos atos oficiais; 

O item III, correto, de acordo com a Súmula 683 do STF: 

O limite de idade para a inscrição em concurso público só se legitima em face do art. 7º, XXX, da Constituição, 
quando possa ser justificado pela natureza das atribuições do cargo a ser preenchido. 

O item IV está correto. O princípio da proteção da confiança legítima está ligado à dimensão 
subjetiva do princípio da segurança jurídica, buscando proteger o cidadão que, de forma legítima, 
confia na licitude dos atos praticados pela administração pública. Assim, em nome deste princípio, 
pode-se preservar atos administrativos ilegais ou inconstitucionais. Nestas situações, podemos 
perceber que tal princípio se sobrepôs ao próprio princípio da legalidade, buscando-se segurança 
jurídica. 

No entanto, há situações em que o princípio não poderá ser invocado. Uma delas é o particular que 
age sob respaldo de provimento judicial em caráter precário, como uma decisão liminar.   

Especificamente em relação à manutenção no cargo público de servidor público empossado por 
força de decisão judicial de caráter provisório, posteriormente revista, o STF tem entendido3 que 

                                                   
2 A exemplo da ADC 12, rel. min. Ayres Britto, P, j. 20-8-2008, DJE 237 de 18-12-2008; do RE 579.951, 
rel. min. Ricardo Lewandowski, voto do min. Ayres Britto, P, j. 20-8-2008, DJE 202 de 24-10-2008. 
3 RE 608482, com repercussão geral reconhecida. rel. Min. Teori Zavascki. Julgamento em 7/8/2014. 
Informativo STF 753. 
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não prevalece o princípio da confiança, ainda que decorridos mais de cinco anos da investidura no 
cargo. 

Vejam um trecho da ementa do referido julgado: 

1. Não é compatível com o regime constitucional de acesso aos cargos públicos a manutenção no cargo, sob 
fundamento de fato consumado, de candidato não aprovado que nele tomou posse em decorrência de 
execução provisória de medida liminar ou outro provimento judicial de natureza precária, supervenientemente 
revogado ou modificado.  
2. Igualmente incabível, em casos tais, invocar o princípio da segurança jurídica ou o da proteção da confiança 
legítima. É que, por imposição do sistema normativo, a execução provisória das decisões judiciais, fundadas que 
são em títulos de natureza precária e revogável, se dá, invariavelmente, sob a inteira responsabilidade de quem 
a requer, sendo certo que a sua revogação acarreta efeito ex tunc, circunstâncias que evidenciam sua inaptidão 
para conferir segurança ou estabilidade à situação jurídica a que se refere. 

Gabarito: E 

3. CESPE/IFF ʹ Administrador ʹ 2018 

Os atos da administração pública devem obedecer não somente à lei jurídica, mas também a 
padrões éticos. Tal característica se refere ao princípio da 
a) finalidade, uma vez que o administrador não pode praticar um ato em interesse próprio. 
b) moralidade, sendo esta pressuposto de validade de todo ato da administração pública. 
c) legalidade, pois a ação do administrador público está condicionada aos mandamentos legais 
e às exigências do bem comum. 
d) eficiência, conforme o qual a atividade administrativa deve apresentar resultados positivos 
para o serviço público e satisfatório para a coletividade. 
e) indisponibilidade do interesse público, pois o funcionário público deve cuidar dos interesses 
da coletividade com ética e em obediência à lei. 

Comentários 

A ĂƚƵĂĕĆŽ ĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂƚŝǀĂ ƐĞŐƵŶĚŽ ͞padrões éticos͟ ƐĞ ƌĞůĂĐŝŽŶĂ ĚŝƌĞƚĂŵĞŶƚĞ ĐŽŵ Ž ƉƌŝŶĐşƉŝŽ ĚĂ 
moralidade. 

Nesse sentido, não podemos nos esquecer de a atuação ética é exigência jurídica, de sorte que sua 
inobservância gera a invalidade do ato da administração pública, o qual deverá ser declarado nulo. 

Gabarito: B 

4. CESPE/STJ ʹ Analista Judiciário ʹ Oficial de Justiça Avaliador Federal ʹ 2018 
Acerca dos princípios e dos poderes da administração pública, da organização administrativa, 
dos atos e do controle administrativo, julgue o item a seguir, considerando a legislação, a 
doutrina e a jurisprudência dos tribunais superiores. 
Situação hipotética: O prefeito de determinado município promoveu campanha publicitária 
para combate ao mosquito da dengue. Nos panfletos, constava sua imagem, além do símbolo 
da sua campanha eleitoral. Assertiva: No caso, não há ofensa ao princípio da impessoalidade. 

Comentários 

Pelo contrário! Nesta situação fica nítida a tentativa de promoção pessoal do agente público às 
custas da campanha publicitária municipal: 
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CF, art. 37, § 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

Gabarito: errada 

5. CESPE/PGE ʹ PE ʹ Procurador do Estado ʹ 2018 
Considerando a doutrina e o entendimento jurisprudencial dos tribunais superiores acerca do 
regime jurídico-administrativo e do princípio constitucional da legalidade na administração 
pública, assinale a opção correta.  
a) O princípio da legalidade veda à administração a prática de atos inominados, embora estes 
sejam permitidos aos particulares. 
b) Em virtude do princípio da reserva legal, a administração pública deve fazer o que está 
prescrito em lei e abster-se de atuar quando a lei proibir. 
c) A utilização de prova emprestada nos processos administrativos disciplinares ofende o 
princípio da legalidade. 
d) Apesar de estar submetida à legalidade estrita, a administração pública poderá interpretar 
normas de maneira extensiva ou restritiva com relação aos direitos dos particulares quando 
não existir conteúdo legal expresso. 
e) Aplica-se a teoria do fato consumado no caso de remoção de servidor público para 
acompanhar cônjuge em virtude de decisão judicial liminar, ainda que a remoção não se ajuste 
à legalidade estrita. 

Comentários 

A letra (A) está correta. Segundo a lição clássica do princípio da legalidade, a administração só pode 
agir segundo determinado ou autorizado em lei, seja explícita ou implicitamente. Nesta esteira, a lei 
prevê e nomina (tipifica) os atos que o gestor público pode praticar, vedando, por conseguinte, a 
prática de atos não nominados (não tipificados). Ao particular, por outro lado, é lícita a prática de 
atos nominados ou não em lei, na medida em que lhe é autorizado praticar tudo aquilo que a lei não 
proíbe.  

A letra (B) está incorreta ao confundir o princípio da legalidade com o subprincípio da reserva legal. 
Esta diferenciação é abordada pelo Prof. Alexandre Mazza4 da seguinte forma: 

A doutrina desdobra o conteúdo da legalidade em duas dimensões fundamentais ou subprincípios: a) princípio 
da primazia da lei; e b) princípio da reserva legal. 
O princípio da primazia da lei, ou legalidade em sentido negativo, enuncia que os atos administrativos não 
podem contrariar a lei. Trata-se de uma consequência da posição de superioridade que, no ordenamento, a lei 
ocupa em relação ao ato administrativo. 
Quanto ao princípio da reserva legal, ou legalidade em sentido positivo, preceitua que os atos administrativos 
só podem ser praticados mediante autorização legal, disciplinando temas anteriormente regulados pelo 
legislador. Não basta não contradizer a lei. O ato administrativo deve ser expedido secundum legem. (...) 

A letra (C) também está incorreta, já que é lícita a utilização de prova emprestada no âmbito 
administrativo, consoante entendem STF e STJ. É possível, por exemplo, utilizar em determinado 

                                                   
4 MAZZA, Alexandre. Manual de Direito Administrativo. 7ª ed. Saraiva. p. 118. 
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procedimento administrativo disciplinar um elemento de prova devidamente colhido em processo 
judicial. 

A letra (D) está incorreta. Como a administração está condicionada ao princípio da legalidade estrita, 
até mesmo sua atividade interpretativa é condicionada aos comandos legais. Assim, ao interpretar 
a lei, a administração não pode limitar o alcance o comando legal, se a lei não traz qualquer restrição 
expressa nesse sentido. Do mesmo modo, não poderia ampliar o sentido de um alcance legal sem 
amparo para tanto. Neste sentido, o seguinte precedente administrativo do STJ5: 

1. A atuação da Administração Pública é cingida ao princípio da legalidade estrita, devendo obediência aos 
preceitos legais, sendo-lhe defeso6 proceder interpretação extensiva ou restritiva, onde a lei assim não o 
determinar. 

A letra (E) também está incorreta. O STF tem entendido7 que não se aplica a teoria do fato 
consumado na hipótese de posse em cargo público por força de decisão judicial de natureza 
provisória, posteriormente desconstituída. Nestas situações, mesmo após cinco anos do exercício 
do cargo, o agente público é desligado. 

Gabarito: A 

 
6. CESPE/ABIN ʹ Oficial Técnico de Inteligência ʹ Conhecimentos Gerais ʹ 2018 

Julgue o item que se segue, a respeito de aspectos diversos relacionados ao direito 
administrativo. 
O núcleo do princípio da eficiência no direito administrativo é a procura da produtividade e 
economicidade, sendo este um dever constitucional da administração, que não poderá ser 
desrespeitado pelos agentes públicos, sob pena de responsabilização pelos seus atos.  

Comentários 

O princípio da eficiência, explícito no texto constitucional (CF, art. 37, caput), está mesmo ligado à 
noção de produtividade e economicidade e deve pautar tanto as ações institucionais (como a forma 
de organizar e estruturar a Administração Pública) quanto a conduta profissional dos agentes 
públicos (o desempenho individual das atribuições). 

Como se trata de norma jurídica, a atuação ineficiente, caso comprovada, poderá dar azo à 
responsabilização dos agentes públicos. 

Gabarito: correta 
 

7. CESPE/STM ʹ Técnico Judiciário ʹ Área Administrativa ʹ 2018 
A respeito dos princípios da administração pública, de noções de organização administrativa e 
da administração direta e indireta, julgue o item que se segue. 
O princípio da impessoalidade está diretamente relacionado à obrigação de que a autoridade 
pública não dispense os preceitos éticos, os quais devem estar presentes em sua conduta. 

                                                   
5 RMS 26944 CE 2008/0110236-3. rel. Min. Laurita Vaz. DJe 21/6/2010.  
6 Defeso é sinônimo de proibido. 
7 RE 608482, com repercussão geral reconhecida. rel. Min. Teori Zavascki. Julgamento em 7/8/2014. 
Informativo STF 753. 
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Comentários 

O apego aos preceitos éticos relaciona-se, na verdade, ao princípio da moralidade, o qual não se 
confunde com o princípio da impessoalidade. 

Gabarito: errada 
 

8. CESPE ʹ PC -MA ʹ Escrivão de Polícia ʹ 2018 
A conduta do agente público que busca o melhor desempenho possível, com a finalidade de 
obter o melhor resultado, atende ao princípio da 
a) eficiência. 
b) legalidade. 
c) impessoalidade. 
d) moralidade.  
e) publicidade. 

Comentários 

CŽŵŽ Ž ĞŶƵŶĐŝĂĚŽ ĨĂůĂ Ğŵ ͞ ŵĞůŚŽƌ desempenho ƉŽƐƐşǀĞů͟ Ğ ͞ ŵĞůŚŽƌ resultado͕͟ ƉŽĚĞŵŽƐ ƉĞƌĐĞďĞƌ 
que estamos diante do princípio da eficiência. 

A respeito da eficiência, Hely Lopes Meirelles8 fala em 

(..) realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento funcional. (..) exigindo resultados positivos 
para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros. 

Gabarito: A 

 
9. CESPE/CGM de João Pessoa ʹ PB ʹ Técnico Municipal de Controle Interno ʹ Geral ʹ 2018 

Acerca da administração pública e da organização dos poderes, julgue o item subsequente à 
luz da CF.  
O princípio da eficiência determina que a administração pública direta e indireta adote critérios 
necessários para a melhor utilização possível dos recursos públicos, evitando desperdícios e 
garantindo a maior rentabilidade social. 

Comentários 

A questão foi pautada nas lições do constitucionalista Alexandre de Moraes9, segundo o qual: 

princípio da eficiência é aquele que impõe à Administração Pública direita e indireta e a seus agentes a 
persecução do bem comum, por meio do exercício de suas competências de forma imparcial, neutra, 
transparente, participativa, eficaz, sem burocracia e sempre em busca da qualidade, primando pela adoção dos 
critérios legais e morais necessários para a melhor utilização possível dos recursos públicos, de maneira a 
evitar-se desperdícios e garantir-se uma maior rentabilidade social. 

Gabarito: correta 
 

10. CESPE/TRF - 5ª REGIÃO ʹ Juiz Federal Substituto ʹ 2017 (adaptada) 

                                                   
8 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro, 27ª edição, p. 102. 
9 MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 23 ed., Ed.  Atlas, 2008. P. 326 
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Acerca dos princípios constitucionais e legais que regem a administração pública, assinale a 
opção correta. 
a) Conforme o STJ, o princípio da continuidade dos serviços públicos não impede a interrupção 
do fornecimento de energia elétrica destinada à iluminação pública de hospital municipal 
inadimplente. 
b) Situação hipotética: Uma autarquia federal constatou, a partir de denúncia, que servidor 
efetivo com dois anos de exercício no cargo havia apresentado documentação falsa para a 
investidura no cargo. Assertiva: Nessa situação, conforme o STF, os atos praticados pelo 
servidor até o momento são válidos, em razão dos princípios da proteção à confiança e da 
segurança jurídica. 
c) Não configura ofensa ao princípio da moralidade a nomeação de esposa de magistrado, 
devidamente concursada, para função de confiança diretamente subordinada ao juiz cônjuge. 
d) Todo ato administrativo emitido por agente público submete-se ao princípio da legalidade; 
quando o ato atende exclusivamente à legalidade, exclui-se do controle judicial o juízo de 
conveniência e oportunidade. 

Comentários 

A letra (A) está incorreta. O STJ tem entendido10 que é inadmissível o corte de fornecimento de 
energia elétrica em razão da inadimplência do pagamento da tarifa relativa à iluminação pública por 
ƉĂƌƚĞ ĚĂƐ ĐŚĂŵĂĚĂƐ ͞ƵŶŝĚĂĚĞƐ ƉƷďůŝĐĂƐ ĞƐƐĞŶĐŝĂŝƐ͕͟ Ăş ŝŶĐůƵşĚŽƐ ŚŽƐƉŝƚĂŝƐ͕ ƉƌŽŶƚŽ-socorro, creches 
etc. Nestas situações, a distribuidora de energia deveria se socorrer de outros meios legais de 
cobrança. 

A letra (B) está correta e aborda a teoria do funcionário de fato ou da aparência. Como havia 
aparência de legalidade quanto à investidura no cargo, o STF tem entendido que os atos praticados 
pelo agente público devem ser considerados válidos, ante o princípio da segurança jurídica e da 
confiança (dimensão subjetiva da segurança jurídica). 

A letra (C) está incorreta. O fato de a esposa do magistrado ser concursada não afasta a imoralidade 
da designação para a função de confiança em seu Gabinete, nos termos da Súmula Vinculante 13 do 
STF: 

A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, 
chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função 
gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição 
Federal.  

Por fim, a letra (D) foi dada como incorreta. O Poder Judiciário deve se limitar ao controle de 
legalidade ou legitimidade do ato administrativo. E, como regra geral, este controle recai sobre os 
aspectos vinculados dos atos. No entanto, a atuação discricionária não confere ampla liberdade ao 
gestor público, mas simples margem de liberdade de atuação. Se o administrador extrapola tal 
margem, o ato administrativo é ilegal, justificando a intervenção Judicial. 

                                                   
10 REsp 721119/RS. Rel. Min. Luiz Fux. DJe 15/5/2006. 
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Gabarito: B 

11. CESPE/ TRT - 7ª Região - 2017 
O princípio que rege a administração pública, expressamente previsto na Constituição Federal 
de 1988, e que exige dos agentes públicos a busca dos melhores resultados e um menor custo 
possível, é o da 
a) moralidade. 
b) eficiência.  
c) legalidade. 
d) impessoalidade. 

Comentários 

A questão se refere ao princípio da eficiência, ligado à redução de custos e à produção de resultados 
para as ações estatais.  

Gabarito: B 
 

12. CESPE/ PGE-SE ʹ Procurador do Estado - 2017 
Considerando os princípios constitucionais e legais, implícitos e explícitos, que regem a 
atividade da administração pública, assinale a opção correta. 
a) Os princípios da legalidade e da indisponibilidade do interesse público guiam a atuação do 
administrador, de modo que apenas o juízo discricionário excepciona-se ao controle judicial. 
b) Em decorrência do princípio da reserva legal, a administração pública está autorizada a fazer 
apenas aquilo que não seja legalmente proibido.  
c) De acordo com o STJ, o princípio da continuidade dos serviços públicos não impede a 
interrupção do fornecimento de energia elétrica para município inadimplente, ainda que o 
valor cobrado esteja sob questionamento em sede administrativa. 
d) Em virtude dos princípios da proteção à confiança e da segurança jurídica, entende o STF 
que podem ser considerados válidos os atos praticados por agente público ilegalmente 
investido. 
e) Por ser um princípio estruturante implícito da atuação da administração pública, na prática, 
a supremacia do interesse público é um conceito jurídico indeterminável. 

Comentários 

A letra (A) ĨŽŝ ĚĂĚĂ ĐŽŵŽ ŝŶĐŽƌƌĞƚĂ͘ O ŵĠƌŝƚŽ ĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂƚŝǀŽ ;͞ũƵşǌŽ ĚŝƐĐƌŝĐŝŽŶĄƌŝŽ͟Ϳ ƉŽĚĞ ƐĞƌ Žďũeto 
de apreciação judicial, com o intuito de verificar se o administrador extrapolou a margem de 
discricionariedade que o ordenamento jurídico lhe conferia. 

A letra (B) também está incorreta. A diferença entre o princípio da legalidade e o da reserva legal é 
abordada pelo Prof. Alexandre Mazza11 da seguinte forma: 

A doutrina desdobra o conteúdo da legalidade em duas dimensões fundamentais ou subprincípios: a) princípio 
da primazia da lei; e b) princípio da reserva legal. 

                                                   
11 MAZZA, Alexandre. Manual de Direito Administrativo. 7ª ed. Saraiva. p. 118. 
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O princípio da primazia da lei, ou legalidade em sentido negativo, enuncia que os atos administrativos não 
podem contrariar a lei. Trata-se de uma consequência da posição de superioridade que, no ordenamento, a lei 
ocupa em relação ao ato administrativo. 
Quanto ao princípio da reserva legal, ou legalidade em sentido positivo, preceitua que os atos administrativos 
só podem ser praticados mediante autorização legal, disciplinando temas anteriormente regulados pelo 
legislador. Não basta não contradizer a lei. O ato administrativo deve ser expedido secundum legem. (...) 

A letra (C) está incorreta. A existência de questionamento administrativo quanto ao valor cobrado 
impede a interrupção do serviço, consoante tem entendido o STJ12. Em outras palavras, o corte será 
lícito quanto houver o inadimplemento de quantia incontroversa. 

A letra (D) está correta e aborda a teoria do funcionário de fato, fundamentada nos princípios da 
segurança jurídica e da confiança (dimensão subjetiva da segurança jurídica). 

A letra (E), por sua vez, está incorreta. O princípio da supremacia do interesse público possui 
conteúdo indeterminado ;Ğ ŶĆŽ ͞ŝŶĚĞƚĞƌŵŝŶĄǀĞů͟Ϳ͘ OƵ ƐĞũĂ͕ ĞŵďŽƌĂ ƚĞŶŚĂ ĐŽŶƚĞƷĚŽ ŝŶŝĐŝĂůŵĞŶƚĞ 
indeterminado, ao aplicá-ůŽ ĂŽƐ ĐĂƐŽƐ ĐŽŶĐƌĞƚŽƐ͕ ͞ŶĂ ƉƌĄƚŝĐĂ͟ ŚĂǀĞƌĄ Ă ĚĞƚĞƌŵŝŶĂĕĆŽ ĚŽ ƐĞƵ 
conteúdo. 

Gabarito: D 

13. CESPE/ TRE-BA ʹ Analista Judiciário ʹ Área Administrativa - 2017 
A respeito da administração pública, julgue os itens a seguir. 
I São princípios que regem a administração pública expressos na Constituição Federal de 1988: 
legalidade, indivisibilidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
II A avaliação de desempenho como condição para a aquisição de estabilidade do servidor 
público é um exemplo de aplicação do princípio da eficiência. 
III A afronta a qualquer um dos princípios explícitos da administração pública pode configurar 
ato de improbidade administrativa. 
IV A moralidade administrativa é definida com base na concepção pessoal do agente público 
acerca da conduta administrativa considerada ética. 
Estão certos apenas os itens 
a) I e II. 
b) I e III. 
c) II e III. 
d) II e IV. 
e) III e IV. 

Comentários 

O item I está incorreto. A partir dos cinco princípios expressos no caput do art. 37 da CF, a banca 
ƚƌŽĐŽƵ ͚ŝŵƉĞƐƐŽĂůŝĚĂĚĞ͛ ƉŽƌ ͚ŝŶĚŝǀŝƐŝďŝůŝĚĂĚĞ͛͘ 

O item II está correto, pois a avaliação de desempenho é procedimento que visa a aferir o 
rendimento do agente público em estágio probatório, noção ligada ao princípio da eficiência. Outra 
manifestação deste princípio consiste na exoneração de servidor público por avaliação de 
desempenho nos termos de lei complementar. 

                                                   
12 Ag 1270130/RJ. Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe: 19/08/2011 
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O item III está correto, nos termos do art. 11 da Lei 8.429/1992: 

Lei 8.429/1992, art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da 
administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, 
legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: 

O item IV está incorreto, pois a moralidade administrativa tem conotação objetiva. Isto é, não 
depende das convicções ou concepções pessoais (subjetivas) do agente público. Sua noção é 
formada a partir do conjunto de princípios e regras do ordenamento jurídico. 

Gabarito: C 
 

14. CESPE/ TRE-BA ʹ Analista Judiciário ʹ Engenharia Civil - 2017 
Agente público que se utiliza de publicidade governamental com a finalidade exclusiva de se 
promover viola o princípio da 
a) eficiência. 
b) moralidade. 
c) autotutela. 
d) publicidade. 
e) motivação. 

Comentários 

A conduta do agente atenta contra os princípios da impessoalidade e da moralidade e colide 
frontalmente com a seguinte regra constitucional: 

CF, art. 37, § 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

Gabarito: B 
 

15. CESPE/PGM ʹ BH - Procurador - 2017 
A respeito dos princípios aplicáveis à administração pública, assinale a opção correta. 
a) Dado o princípio da autotutela, poderá a administração anular a qualquer tempo seus 
próprios atos, ainda que eles tenham produzido efeitos benéficos a terceiros. 
b) Apesar de expressamente previsto na CF, o princípio da eficiência não é aplicado, por faltar-
lhe regulamentação legislativa. 
c) Ao princípio da publicidade corresponde, na esfera do direito subjetivo dos administrados, 
o direito de petição aos órgãos da administração pública. 
d) O princípio da autoexecutoriedade impõe ao administrador o ônus de adequar o ato 
sancionatório à infração cometida. 

Comentários 

A letra (A) está incorreta. No exercício da autotutela, a administração deverá anular seus atos 
eivados de vício. No entanto, por razões de segurança jurídica, esta anulação não pode ocorrer a 
qualquer tempo. Passados cinco anos, decai o direito de a administração anular seus próprios atos, 
se não houver má-fé.  
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A letra (B) está incorreta. O princípio da eficiência é norma jurídica e, como tal, deve pautar a 
atuação administrativa. Portanto, um agente que atua comprovadamente de modo ineficiente, 
apresentando desempenhando muito inferior à média, poderá ser responsabilizado. 

A letra (C) está correta. Uma das formas de o cidadão obter acesso aos dados públicos consiste no 
direito de petição. 

A letra (D) está incorreta, pois se relaciona ao princípio da proporcionalidade. A autoexecutoriedade 
é atributo dos atos administrativos, que permite conferir efeitos imediatos a ele. 

Gabarito: C 

16. CESPE/ PGM ʹ Fortaleza - Procurador - 2017 
Acerca do direito administrativo, julgue o item que se segue. 
Considerando os princípios constitucionais explícitos da administração pública, o STF estendeu 
a vedação da prática do nepotismo às sociedades de economia mista, embora elas sejam 
pessoas jurídicas de direito privado. 

Comentários 

A súmula vinculante nº 13 do STF estende a proibição ao nepotismo a toda a administração direta e 
indireta (incluindo as sociedades de economia mista), de todos os Poderes e esferas de governo. 

Gabarito: correta 

17. CESPE/ SEDF ʹ Conhecimentos Básicos 
A respeito dos princípios da administração pública e da organização administrativa, julgue o 
item a seguir. 
Se uma autoridade pública, ao dar publicidade a determinado programa de governo, fizer 
constar seu nome de modo a caracterizar promoção pessoal, então, nesse caso, haverá, pela 
autoridade, violação de preceito relacionado ao princípio da impessoalidade. 

Comentários 

A promoção pessoal do agente público é vedada e atenta contra o princípio da impessoalidade: 

CF, art. 37, § 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

Gabarito: correta 

18. CESPE/ SEDF ʹ Conhecimentos Básicos 
Acerca de administração pública, organização do Estado e agentes públicos, julgue o item a 
seguir. 
O direito de petição é um dos instrumentos para a concretização do princípio da publicidade.  

Comentários 

Uma das formas de o cidadão obter acesso aos dados públicos consiste no direito de petição. 

Gabarito: correta 

19. CESPE/ SEDF ʹ Analista de Gestão Educacional ʹ Direito e Legislação ʹ 2017 
Mauro editou portaria disciplinando regras de remoção no serviço público que beneficiaram, 
diretamente, amigos seus. A competência para a edição do referido ato normativo seria de 
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Pedro, superior hierárquico de Mauro. Os servidores que se sentiram prejudicados com o 
resultado do concurso de remoção apresentaram recurso quinze dias após a data da publicação 
do resultado. 
Nessa situação hipotética, ao editar a referida portaria, Mauro violou os princípios da 
legalidade e da impessoalidade. 

Comentários 

Há dois vícios no ato praticado, sendo um quanto à competência legal e outro quanto à finalidade 
(ou impessoalidade).  

Como Mauro usurpou a competência de Pedro, prevista em lei, o ato acabou por violar o princípio 
da legalidade. Além disso, como beneficiou diretamente os amigos do agente público que praticou 
o ato, presume-se que o ato atentou contra a impessoalidade. 

Gabarito: correta 

20. CESPE/FUB ʹ Assistente em Administração ʹ 2016 
No que diz respeito aos poderes e deveres dos administradores públicos, julgue o item que se 
segue. 
O dever do administrador público de agir de forma ética e com boa-fé se refere ao seu dever 
de eficiência. 

Comentários 

O dever do administrador público de agir de forma ética se refere ao princípio da moralidade.  

Gabarito: errada 

21. CESPE/TRT ʹ 8ª Região ʹ Analista  Judiciário ʹ Contabilidade ʹ 2016 
Assinale a opção correta a respeito dos princípios da administração pública. 
a) A administração deve, em caso de incompatibilidade, dar preferência à aplicação do 
princípio da supremacia do interesse público em detrimento do princípio da legalidade. 
b) A publicidade, princípio basilar da administração pública, não pode sofrer restrições. 
c) A ofensa ao princípio da moralidade pressupõe afronta também ao princípio da legalidade. 
d) O princípio da eficiência deve ser aplicado prioritariamente, em detrimento do princípio da 
legalidade, em caso de incompatibilidade na aplicação de ambos. 
e) Os institutos do impedimento e da suspeição no âmbito do direito administrativo são 
importantes corolários do princípio da impessoalidade. 

Comentários 

A letra (A) está correta. De forma geral, não haverá um princípio que sempre prevalecerá sobre 
outro. Havendo conflito, deve-se recorrer à ponderação de valores à luz do caso concreto.  

Além disso, no caso específico da alternativa, reparem que a administração deverá sempre agir de 
acordo com a lei. A administração pública não poderia, sob o pretexto de agir em nome da 
supremacia, contrariar a lei, desrespeitando, por exemplo, direitos individuais dos administrados. 

A letra (B) também está incorreta. A publicidade não é um mandamento absoluto. A Constituição 
Federal prevê atos sigilosos, como nos casos de (i) segurança da sociedade e do Estado ou (ii) 
intimidade ou o interesse social. Relembrando: 
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A letra (C), incorreta, pois é possível existir um ato que atende a todas as regras jurídicas aplicáveis 
(legal), porém é imoral. 

A letra (D) está incorreta. Havendo conflito entre dois ou mais princípios, deve-se recorrer à 
ponderação de valores à luz do caso concreto. Além disso, a busca pela eficiência não pode ser 
motivo para o descumprimento da lei. Em outras palavras, deve-se buscar a eficiência dentre as 
alternativas legalmente viáveis. 

A letra (E) está correta. Para se afastar o conflito de interesses nas decisões administrativas e, assim, 
preservar a objetividade, foram previstos, na Lei 9.784/1999, os institutos do impedimento e 
suspeição, os quais estão umbilicalmente ligados ao princípio da impessoalidade. 

Gabarito: E 

22. CESPE/TRT ʹ 8ª Região (PA e AP) ʹ Técnico Judiciário ʹ Área Administrativa ʹ 2016 
A respeito dos princípios da administração pública, assinale a opção correta. 
a) Em decorrência do princípio da autotutela, apenas o Poder Judiciário pode revogar atos 
administrativos. 
b) O princípio da indisponibilidade do interesse público e o princípio da supremacia do 
interesse público equivalem-se. 
c) Estão expressamente previstos na CF o princípio da moralidade e o da eficiência. 
d) O princípio da legalidade visa garantir a satisfação do interesse público. 
e) A exigência da transparência dos atos administrativos decorre do princípio da eficiência. 

Comentários 

Por eliminação a questão não apresenta grandes dificuldades. Mas vamos aproveitar para exercitar! 

A letra (A) está totalmente incorreta. O princípio da autotutela confere à administração pública o 
poder para anular ou revogar atos administrativos. O Poder Judiciário, por sua vez, no exercício de 
sua função típica limita-se ao controle de legalidade dos atos, podendo anulá-los. No entanto, em 
sua função típica, o Poder Judiciário não se reveste da autotutela, mas da função jurisdicional, 
podendo dizer o direito no caso concreto em caráter de definitividade. 

A letra (B), incorreta, já que são dois princípios diferentes. Na verdade, eles representam forças 
antagônicas, um conferindo prerrogativas à administração pública (supremacia do interesse público) 
e o outro impondo limitações (indisponibilidade do interesse público). Vejam o diagrama abaixo a 
respeito: 

Princ. da 
Publicidade

Regra: 
transparência

Exceções 
(sigilo)

segurança da sociedade e 
do Estado

intimidade ou interesse 
social
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A letra (C) está correta. Vejam que o L-I-M-P-E, positivado no caput do art. 37 da Constituição 
Federal, ainda cai em prova. 

A letra (D) está incorreta. O princípio da finalidade (uma das dimensões do princípio da 
impessoalidade) é que visa garantir da satisfação do interesse público. O princípio da legalidade, por 
outro lado, tem por objetivo assegurar que a atuação administrativa siga os ditames legais. 

A letra (E), incorreta, na medida em que a transparência decorre do princípio da publicidade. 

Gabarito: C 

23. CESPE/FUB- Auxiliar em Administração ʹ 2016 
Acerca dos princípios fundamentais que regem a administração pública brasileira, julgue o item 
a seguir. 
Os princípios que regem a administração pública federal brasileira estão estabelecidos no 
Título I ʹ Dos Princípios Fundamentais, da Constituição Federal de 1988. 

Comentários 

Questão que cobrou conhecimento da topologia da Constituição Federal. O Título I ʹ Dos Princípios 
Fundamentais contém apenas os artigos 1º ao 4º.  

Os princípios que regem a administração pública constam do Título III - Da Organização do Estado, 
onde se situa, por exemplo, o art. 37. 

Gabarito: errada 

24. CESPE/PC-GO - Escrivão de Polícia Substituto - 2016 
Sem ter sido aprovado em concurso público, um indivíduo foi contratado para exercer cargo 
em uma delegacia de polícia de determinado município, por ter contribuído na campanha 
política do agente contratante. 
Nessa situação hipotética, ocorreu, precipuamente, violação do princípio da 
a) supremacia do interesse público. 
b) impessoalidade. 
c) eficiência. 
d) publicidade. 
e) indisponibilidade. 

Comentários 

A aprovação prévia em concurso público, assim como a realização de licitação, é mecanismo que 
visa a garantir que o poder público contrate de forma impessoal e isonômica.  

Gabarito: B 
 

supremacia do interesse público

indisponibilidade do int. público 
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25. CESPE/TCE ʹ PA ʹ Auxiliar Técnico de Controle Externo - Área Administrativa - 2016 
No que se refere aos princípios da administração pública, julgue o item subsequente. 
O princípio da publicidade viabiliza o controle social da conduta dos agentes administrativos. 

Comentários 

O controle social, característico de um estado republicano, é precisamente um dos efeitos da 
publicidade. 

Gabarito: correta 

26. CESPE/TCE ʹ PA ʹ Auxiliar Técnico de Controle Externo - Área Administrativa - 2016 
No que se refere aos princípios da administração pública, julgue o item subsequente. 
O princípio da eficiência norteia essencialmente a prestação de serviços públicos à 
coletividade, sem impactar, necessariamente, rotinas e procedimentos internos da 
administração. 

Comentários 

O princípio da eficiência norteia-se por ambas as dimensões: (i) modo de atuação do agente público 
e (ii) modo de organização da Administração Pública. 

Gabarito: errada 

27. CESPE/PC ʹ PE ʹ Delegado de Polícia ʹ 2016 (adaptada) 
Tendo como referência a jurisprudência majoritária do STF acerca dos princípios expressos e 
implícitos da administração pública e do regime jurídico-administrativo, assinale a opção 
correta. 
De acordo com o princípio da eficiência, a administração pode revogar seus próprios atos, 
quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos. 
Também pode anulá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, hipótese na qual 
devem ser respeitados os direitos adquiridos. 

Comentários 

A alternativa está incorreta. Vejam, primeiramente, que o controle de legalidade e de mérito dos 
atos decorre do princípio da autotutela. Em segundo lugar, a questão inverte o motivo ensejador da 
revogação com o da anulação. Por fim, reparem que em todos os casos devem ser respeitados os 
direitos adquiridos, não apenas na hipótese de anulação: 

Tomando por base as disposições da Lei 9.784/1999: 

Lei 9.784/1999, art. 53. A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, 
e pode revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos. 

Gabarito: D 
 

28. CESPE/TCE-SC ʹ Conhecimentos Básicos ʹ Exceto para os cargos 3 e 6 ʹ 2016 
 O Tribunal de Contas de determinado estado da Federação, ao analisar as contas prestadas 
anualmente pelo governador do estado, verificou que empresa de publicidade foi contratada, 
mediante inexigibilidade de licitação, para divulgar ações do governo. Na campanha 
publicitária promovida pela empresa contratada, constavam nomes, símbolos e imagens que 
promoviam a figura do governador, que, em razão destes fatos, foi intimado por Whatsapp 

Antonio Daud

Aula 00

Questões Comentadas de Direito Administrativo p/ INSS (Técnico do Seguro Social)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

 

   20 
70 

para apresentar defesa. Na data de visualização da intimação, a referida autoridade 
encaminhou resposta, via Whatsapp, declarando-se ciente. Ao final do procedimento, o 
Tribunal de Contas não acolheu a defesa do governador e julgou irregular a prestação de 
contas. 
A partir da situação hipotética apresentada, julgue o item a seguir. 
Dado o teor da campanha publicitária, é correto inferir que, na situação, se configurou ofensa 
aos princípios da impessoalidade e da moralidade. 

Comentários 

A questão está correta. É fácil perceber que a conduta do governador destoou de qualquer padrão 
ético ou de probidade, atentando contra a moralidade administrativa. 

Além disso, foram utilizados recursos públicos para se promover a figura do governador, por meio 
de campanha publicitária oficial que veiculou nomes, símbolos e imagens da pessoa do governador: 

Constituição Federal, art. 37, § 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

Gabarito: correta 

29. CESPE/TCE-SC ʹ Auditor Fiscal de Controle Externo - Direito ʹ 2016 
Em relação aos consórcios públicos, aos princípios do direito administrativo e à organização da 
administração pública, julgue o item a seguir. 
De acordo com a jurisprudência do STF, em exceção ao princípio da publicidade, o acesso às 
informações referentes às verbas indenizatórias recebidas para o exercício da atividade 
parlamentar é permitido apenas aos órgãos fiscalizadores e aos parlamentares, dado o caráter 
sigiloso da natureza da verba e a necessidade de preservar dados relacionados à intimidade e 
à vida privada do parlamentar. 

Comentários 

A questão exigiu entendimento do STF, segundo o qual mesmo as verbas parlamentares 
indenizatórias têm natureza pública. Nesse sentido, tais verbas não se enquadram em nenhuma das 
hipóteses de sigilo previstas na Constituição Federal, de sorte que as casas legislativas devem 
conferir publicidade e dar transparência às verbas parlamentares:  

Ementa: MANDADO DE SEGURANÇA. ATO QUE INDEFERE ACESSO A DOCUMENTOS RELATIVOS AO PAGAMENTO 
DE VERBAS PÚBLICAS. INOCORRÊNCIA DE SIGILO. CONCESSÃO DA ORDEM.  
1. A regra geral num Estado Republicano é a da total transparência no acesso a documentos públicos, sendo o 
sigilo a exceção. Conclusão que se extrai diretamente do texto constitucional (arts. 1º, caput e parágrafo único; 
5º, XXXIII; 37, caput e § 3º, II; e 216, § 2º), bem como da Lei nº 12.527/2011, art. 3º, I.  
2. As verbas indenizatórias para exercício da atividade parlamentar têm natureza pública, não havendo razões 
de segurança ou de intimidade que justifiquem genericamente seu caráter sigiloso. (..) 
MS 28178, rel. Min. Roberto Barroso, Dje 08-05-2015 

Gabarito: errada 

30. CESPE/INSS ʹ Técnico do Seguro Social ʹ 2016 
Julgue o item que se segue, acerca da administração pública. 
Na análise da moralidade administrativa, pressuposto de validade de todo ato da 
administração pública, é imprescindível avaliar a intenção do agente. 
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Comentários 

A moralidade administrativa independe da concepção pessoal ou intenção do agente. Ela tem noção 
objetiva (externa ao agente) e é formada a partir do conjunto de normas que estabelecem o padrão 
de conduta do agente público.  

Gabarito: errada 

31. CESPE/INSS ʹ Técnico do Seguro Social ʹ 2016 

Julgue o item que se segue, acerca da administração pública. 
Em decorrência do princípio da impessoalidade, as realizações administrativo-governamentais 
são imputadas ao ente público e não ao agente político. 

Comentários 

O princípio da impessoalidade veda a promoção pessoal do agente às custas realizações públicas: 

CF, art. 37, § 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

Assim, nas campanhas publicitárias, por exemplo, a construção do viaduto não deveria ser imputada 
ao Prefeito A, mas ao Município X.  

Gabarito: certa 

32. CESPE/ TCU ʹ Auditor Federal de Controle Externo ʹ Conhecimentos Gerais - 2015 

No que se refere a ato administrativo, agente público e princípios da administração pública, 
julgue o próximo item. 

De acordo com entendimento dominante, é legítima a publicação em sítio eletrônico da 
administração pública dos nomes de seus servidores e do valor dos vencimentos e das 
vantagens pecuniárias a que eles fazem jus. 

Comentários 
A questão trata de uma das manifestações do princípio da publicidade, impulsionada pelo advento 
da LAI ʹ Lei de Acesso à Informação.  

A respeito da divulgação eletrônica do valor das remunerações dos servidores, o próprio STF já se 
manifestou pela legalidade. Entendeu o Supremo que tal divulgação não viola a intimidade dos 
servidores públicos, devendo-se priorizar a máxima transparência administrativa. Vejam abaixo um 
julgado nesse sentido: 

Ao aplicar o princípio da publicidade administrativa, (..). Destacou-se, no ponto, que a gestão da coisa pública 
deveria ser realizada com o máximo de transparência, excetuadas hipóteses constitucionalmente previstas, cujo 
sigilo fosse imprescindível à segurança do Estado e da sociedade (CF, art. 5º, XXXIII). (..) Aduziu-se que a 
divulgação dos vencimentos brutos de servidores, a ser realizada oficialmente, constituiria interesse coletivo, 
sem implicar violação à intimidade e à segurança deles, uma vez que esses dados diriam respeito a agentes 
públicos em exercício nessa qualidade. Afirmou-se, ademais, que não seria permitida a divulgação do endereço 
residencial, CPF e RG de cada um, mas apenas de seu nome e matrícula funcional. Destacou-se, por fim, que o 
modo público de gerir a máquina estatal seria elemento conceitual da República. 

SS 3902 Segundo AgR/SP, rel. Min. Ayres Britto, 9.6.2011. (SS-3902). Informativo STF 630. 
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Gabarito: correta 

33. CESPE/FUB ʹ Assistente em Administração ʹ 2015 
A administração pública é regida por princípios fundamentais que atingem todos os entes da 
Federação: União, estados, municípios e o Distrito Federal. Com relação a esse assunto, julgue 
o item subsecutivo. 
A pretexto de atuar eficientemente, é possível que a administração pratique atos não previstos 
na legislação. 

Comentários 

A busca pela eficiência não pode ser utilizada como pretexto para se descumprir a lei. 

Notem que a administração deve praticar atos determinados ou autorizados em lei (observando, 
assim, o princípio da legalidade). No entanto, ao escolher o modo de agir e se estruturar para a 
prática do referido ato, deverá escolher, dentre as opções legais, aquela mais eficiente, que gere os 
melhores resultados e melhor relação custo-benefício.    

Gabarito: errada 

34. CESPE/FUB ʹ Assistente em Administração ʹ 2015 
A administração pública é regida por princípios fundamentais que atingem todos os entes da 
Federação: União, estados, municípios e o Distrito Federal. Com relação a esse assunto, julgue 
o item subsecutivo.  
Apesar de o princípio da moralidade exigir que os atos da administração pública sejam de 
ampla divulgação, veda-se a publicidade de atos que violem a vida privada do cidadão. 

Comentários 

O erro da assertiva está em relacionar a divulgação de atos com o princípio da moralidade. A ampla 
divulgação, quando couber, decorre do princípio da publicidade. 

Gabarito: errada 

35. CESPE/TRE-MT -  Técnico Judiciário ʹ Área Administrativa -2015 

Com relação ao regime jurídico-administrativo, assinale a opção correta. 
a) O princípio da segurança jurídica informa a atividade jurisdicional, mas é irrelevante à 
atividade administrativa. 
b) O princípio da autotutela da administração dispensa o contraditório, ainda que tenham 
decorrido efeitos concretos do ato a revogar. 
c) O interesse privado sobrepõe-se ao interesse público. 
d) À administração é assegurada a livre disponibilidade dos interesses públicos. 
e) A legalidade na administração significa conformidade com a lei e autorização da lei como 
condição da ação administrativa. 

Comentários 

A letra (A) está incorreta. A segurança jurídica é absolutamente relevante na atividade 
administrativa, servindo como fundamento, por exemplo, para a teoria do funcionário de fato. 
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A letra (B) também está incorreta. Se o desfazimento do ato administrativo gerar prejuízos jurídicos 
ao administrado, a administração pública deverá oportunizar a ele o exercício do contraditória e da 
ampla defesa. 

A letra (C), incorreta, colide com o princípio da supremacia do interesse público. 

A letra (D), também incorreta, se choca com o princípio da indisponibilidade do interesse público. 

A letra (E) está correta e traduz o núcleo do princípio da legalidade: a atuação administrativa de 
acordo com a lei. 

Gabarito: E 

36. CESPE/TRE-MT - Analista Judiciário ʹ Área Administrativa - 2015 

No que diz respeito ao regime jurídico-administrativo, aos princípios e aos poderes 
administrativos, assinale a opção correta. 
a) Dado o atributo da autoexecutoriedade do poder de polícia, a administração pública deve 
pôr em execução suas decisões após determinação do Poder Judiciário. 
b) A supremacia do interesse público sobre o privado e a indisponibilidade, pela administração 
pública, do interesse público integram o conteúdo do regime jurídico-administrativo, podendo 
o interesse público primário coincidir com o interesse público secundário, na medida em que 
ambos correspondam ao interesse do Estado como sujeito de direito. 
c) A lei apresenta ressalva quanto à garantia do direito ao acesso à informação, decorrente do 
princípio da publicidade, no caso de informação cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade. 
d) A decadência administrativa, decorrente do princípio da segurança jurídica, refere-se ao 
prazo fixado para a administração revogar os atos administrativos de que decorram efeitos 
favoráveis para os destinatários. 
e) As portarias, oriundas do poder normativo da administração pública, são atos que 
regulamentam decretos anteriormente existentes e, por isso, inovam na ordem jurídica. 

Comentários 

A letra (A) está incorreta. A autoexecutoriedade é atributo de alguns atos administrativos e se 
relaciona à possibilidade de a administração executar, com seus próprios meios, suas decisões, sem 
necessitar de autorização judicial. 

A letra (B) está incorreta.  Apenas o interesse público secundário é que tem o Estado como sujeito 
de direito. O interesse público primário, por sua vez, tem como interessado o povo, a coletividade 
de pessoas. Este consiste, primariamente, nos anseios e necessidades da população. 

A letra (C) está correta, nos termos da própria Constituição Federal e da Lei de Acesso à Informação 
(Lei 12.527/2011, art. 7º, §1º, art. 23): 

Constituição Federal, art. 5º, XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 
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A letra (D) está incorreta. Apesar de decorrer do princípio da segurança jurídica, a decadência impõe 
prazo para a anulação de atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários: 

Lei 9.784/1999, art. 54. O direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos 
favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo 
comprovada má-fé. 

Por fim, a letra (E), incorreta, já que os atos administrativos normativos não inovam a ordem jurídica. 
Eles se limitam a regulamentar direitos e limitações preexistentes. 

Gabarito: C 

37. CESPE/STJ - Técnico Judiciário ʹ Área Administrativa - 2015 
Julgue o item que se segue à luz dos princípios do direito administrativo. 
Em um Estado democrático de direito, deve-se assegurar o acesso amplo às informações do 
Estado, exigindo-se, com amparo no princípio da publicidade, absoluta transparência, sem 
espaço para excepcionalidades no âmbito interno. 

Comentários 

A publicidade é princípio fundamental da administração pública. No entanto, este princípio não pode 
ser encarado de forma absoluta. Há exceções, no âmbito interno da administração pública, em que 
não será necessária transparência. Um destes casos diz respeito à segurança da sociedade e do 
Estado: 

CF, art. 5º, XXXIII, todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de 
interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 

Gabarito: errada 

38. CESPE/STJ - Técnico Judiciário ʹ Área Administrativa - 2015 
Julgue o seguinte item, referente a licitações, pregão e sistema de registro de preços. 
A impessoalidade é princípio que norteia a administração e está intimamente afeta às licitações 
públicas. 

Comentários 

A licitação é um mecanismo criado para assegurar, entre outras finalidades, que a administração não 
contrate de forma subjetiva.  

Em razão do princípio da impessoalidade, o ente público não pode ajudar um particular, 
contratando-o de acordo com o interesse pessoal de seus agentes, ele deverá selecionar os 
contratados a partir de um procedimento objetivo: a licitação. 

Gabarito: correta 

39. CESPE/STJ ʹ Analista Judiciário ʹ Administrativa - 2015 
Acerca dos crimes contra a administração pública, julgue o item a seguir. 
A observância do princípio da legalidade pelo servidor público é o que determina a moralidade 
da administração pública, independentemente da finalidade do ato administrativo. 

Comentários 
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Pelo contrário, os princípios da legalidade e da moralidade se complementam materialmente. Vejam 
o que diz Marcelo Alexandrino13 a respeito: 

Para atuar em consonância com a moral administrativa, não basta ao agente cumprir formalmente a lei, aplicá-
la em sua mera literalidade. É necessário que se atenda à letra e ao espírito da lei, que ao legal junte-se o ético 
(não mais se tolera a velha e distorcida ideia de que o agente público poderia dedicar-se a procurar "brechas" 
na lei, no intuito de burlar os controles incidentes sobre a sua atuação e, dessa forma, promover interesses 
espúrios). Por essa razão, é acertado asseverar que o princípio da moralidade complementa ou toma mais 
efetivo, materialmente, o princípio da legalidade. 

Gabarito: errada 

40. CESPE/FUB ʹ Administrador -  2015 
Julgue o item subsecutivo, de acordo com os princípios que compõem o direito administrativo 
brasileiro. 
A ação administrativa tendente a beneficiar ou a prejudicar determinada pessoa viola o 
princípio da isonomia. 

Comentários 

A questão é polêmica, na medida em que o princípio da isonomia está relacionado ao princípio da 
impessoalidade. 

No entanto, é possível afirmar que a ação administrativa tendente a beneficiar ou a prejudicar 
determinada pessoa viola mais diretamente o princípio da impessoalidade em sua acepção de 
finalidade. Ou seja, uma ação que deveria visar ao interesse público, acaba sendo tomada para visar 
o interesse particular, qual seja de beneficiar um amigo ou prejudicar um desafeto.  

Gabarito: errada 

41. CESPE/FUB ʹ Administrador -  2015 
Julgue o  item subsecutivo, de acordo com os princípios que compõem o direito administrativo 
brasileiro. 
O agente público só poderá agir quando houver lei que autorize a prática de determinado ato. 

Comentários 

O princípio da legalidade prevê que o agente público aja quando (i) a lei determinar ou (ii) a lei 
ĂƵƚŽƌŝǌĂƌ͘ CŽŶƐŝĚĞƌĂŶĚŽ ƋƵĞ Ă ͞ĂƵƚŽƌŝǌĂĕĆŽ͕͟ ŵĞŶĐŝŽŶĂĚĂ ŶĂ ƋƵĞƐƚĆŽ͕ Ġ ŐġŶĞƌŽ ƋƵĞ ĐŽŵƉƌĞĞŶĚĞ Ă 
͞ĚĞƚĞƌŵŝŶĂĕĆŽ͕͟ Ă ĂĨŝƌŵĂĕĆŽ ĚĂ BĂŶĐĂ ĞƐƚĄ ĐŽƌƌĞƚĂ͘ 

Gabarito: correta 

42. CESPE/FUB ʹ Administrador -  2015 
Julgue o  item subsecutivo, de acordo com os princípios que compõem o direito administrativo 
brasileiro. 
Os atos administrativos se aperfeiçoam pela publicidade, sendo possível, em alguns casos, que 
sejam praticados sob sigilo. 

Comentários 

                                                   
13 ALEXANDRINO, Marcelo. Vicente Paulo. Direito Administrativo Descomplicado. 25ª ed. p. 237 
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Questão polêmica, vamos lá! A regra geral, de fato, é que os atos sejam públicos, admitindo-se, 
excepcionalmente, atos sigilosos.  

Eŵ ƌĞůĂĕĆŽ ĂŽ ͞ĂƉĞƌĨĞŝĕŽĂŵĞŶƚŽ͟ ĚŽ ĂƚŽ Ğŵ ƌĂǌĆŽ ĚĞ ƐƵĂ ƉƵďůŝĐĂĕĆŽ͕ ƌĞƐƐĂůƚŽ ƋƵĞ Ă ĚŽƵƚƌŝŶĂ 
majoritária entende que a publicação é requisito de eficácia. Assim, o ato estaria perfeito mesmo 
antes da sua publicação. 

Nesta questão, no entanto, o Cespe parece ter se pautado nas lições de José dos Santos Carvalho 
Filho e de Marcelo Alexandrino, segundo os quais o ato administrativo é imperfeito até que se 
promova sua publicação14: 

A nosso ver, nos casos em que a publicação do ato é obrigatória, não se pode sequer considerar, no mais das 
vezes, que ele já esteja inteiramente formado (perfeito) antes de sua publicação. Por outras palavras, 
entendemos que, em regra, o ato que obrigatoriamente deva ser publicado é um ato imperfeito (não concluído) 
enquanto a sua publicação não ocorre. 

Gabarito: correta 

43. CESPE/TJ-PB - Juiz Substituto - 2015 
No que se refere aos princípios informativos e aos poderes da administração pública, assinale 
a opção correta. 
a) A administração pública deve dar publicidade aos atos administrativos individuais e gerais 
mediante publicação em diário oficial, sob pena de afronta ao princípio da publicidade. 
b) Por força do princípio da motivação, que rege a atuação administrativa, a lei veda a prática 
de ato administrativo em que essa motivação não esteja mencionada no próprio ato e indicada 
em parecer. 
c) Como a delegação de competência se assenta no poder hierárquico da administração 
pública, cujo pressuposto é a relação de subordinação entre órgãos e agentes públicos, é 
inadmissível a delegação de competência fora da linha vertical de subordinação e comando. 
d) No exercício do poder disciplinar, a administração pública pode impor sanção administrativa 
a servidor, sendo vedado ao Poder Judiciário, segundo jurisprudência, perquirir a motivação 
nesse caso. 
e) Normas jurídicas que garantam ao usuário do serviço público o poder de reclamar da 
deficiência na prestação do serviço expressam um dos princípios aplicáveis à administração 
pública, como forma de assegurar a participação do usuário na administração pública direta e 
indireta. 

Comentários 

A letra (A) está incorreta. Como regra geral, a publicidade dos atos administrativos individuais não 
requer a publicação em diário oficial. Nestes casos, em razão de haver têm destinatários certos e 
determinados, a publicidade é atendida mediante outros instrumentos, como a via postal: 

Lei 9.784/1999, art. 26, § 3º A intimação pode ser efetuada por ciência no processo, por via postal com aviso de 
recebimento, por telegrama ou outro meio que assegure a certeza da ciência do interessado. 
§ 4o No caso de interessados indeterminados, desconhecidos ou com domicílio indefinido, a intimação deve ser 
efetuada por meio de publicação oficial. 

                                                   
14 ALEXANDRINO, Marcelo. Vicente Paulo. Direito Administrativo Descomplicado. 25ª ed. p. 243-244 
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No caso de ato individual, a publicação em meio oficial terá lugar quando resultar na produção de 
efeitos externos ou se implicar ônus para o patrimônio público. 

A letra (B) também está incorreta. A regra geral é que os atos sejam motivados, mas admite-se que 
esta declaração dos fundamentos da decisão conste apenas dos pareceres anteriores ao ato: 

Lei 9.784/1999, art. 50, § 1º A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração 
de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste 
caso, serão parte integrante do ato. 

Portanto, não é necessário que a autoridade transcreva tal motivação para o próprio ato, se constar 
de parecer prévio. 

A letra (C) está incorreta. Nos termos da Lei 9.784/1999, em regra, é possível a delegação de 
competência a órgão não hierarquicamente subordinado:  

Lei 9.784/1999, art. 12. Um órgão administrativo e seu titular poderão, se não houver impedimento legal, 
delegar parte da sua competência a outros órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe sejam hierarquicamente 
subordinados, quando for conveniente, em razão de circunstâncias de índole técnica, social, econômica, jurídica 
ou territorial. 

A letra (D), também incorreta, pois o interessado pode se socorrer do Poder Judiciário para avaliar, 
por exemplo, a motivação do ato, inclusive à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 

A letra (E) está correta e encontra respaldo no texto constitucional, em razão das alterações 
promovidas pela EC 19/98, a qual visou especialmente o ganho de eficiência no serviço público: 

CF, art. 37, § 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, 
regulando especialmente:  
I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços 
de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços;  
II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o 
disposto no art. 5º, X e XXXIII;  (..) 

Gabarito: E 

44. CESPE/TJ-DFT - Juiz de Direito Substituto - 2015 

I A administração pública não pode atuar com objetivo de prejudicar ou beneficiar pessoas 
determinadas, nem os seus atos devem ser imputados aos funcionários que os praticam, mas 
ao órgão da administração pública.  
II A administração deve agir de modo célere, com o melhor desempenho possível de suas 
atribuições, visando obter os melhores resultados. 
No direito administrativo, essas assertivas correspondem, respectivamente, aos princípios da 
a) supremacia do interesse público sobre o individual e da proporcionalidade. 
b) legalidade e da eficiência. 
c) impessoalidade e da razoabilidade. 
d) impessoalidade e da eficiência. 
e) moralidade e da isonomia. 

Comentários 

As assertivas referem-se, respectivamente, aos princípios da impessoalidade e da eficiência. 
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Notem que foram mencionados, no item I, a teoria da imputação e a impessoalidade na sua 
dimensão de finalidade. 

Já no item II, a banca mencionou expressamente o desempenho e o alcance de resultados, não 
deixando dúvidas de que se refere ao princípio da eficiência. 

Gabarito: D 

45. CESPE/FUB ʹ Assistente em Administração - 2015 

A administração pública é regida por princípios fundamentais que atingem todos os entes da 
Federação: União, estados, municípios e o Distrito Federal. Com relação a esse assunto, julgue 
o item subsecutivo.  
O princípio da legalidade limita a atuação do Estado à legislação existente. 

Comentários 

Este é exatamente o efeito do princípio da legalidade: limitar a atuação estatal às determinações e 
autorizações que constam na legislação. 

Gabarito: correta 

46. CESPE/FUB ʹ Assistente em Administração - 2015 

A administração pública é regida por princípios fundamentais que atingem todos os entes da 
Federação: União, estados, municípios e o Distrito Federal. Com relação a esse assunto, julgue 
o item subsecutivo. 
De acordo com o princípio da moralidade, os agentes públicos devem atuar de forma neutra, 
sendo proibida a atuação pautada pela promoção pessoal. 

Comentários 

Reparem que a atuação neutra, sem promoções pessoais, está de acordo com o princípio da 
impessoalidade. A moralidade se relaciona, mais diretamente, à atuação sob padrões éticos, de 
probidade e honestidade.  

Gabarito: errada 

47. CESPE/FUB ʹ Assistente em Administração - 2015 

A administração pública é regida por princípios fundamentais que atingem todos os entes da 
Federação: União, estados, municípios e o Distrito Federal. Com relação a esse assunto, julgue 
o item subsecutivo.  
Na hierarquia dos princípios da administração pública, o mais importante é o princípio da 
legalidade, o primeiro a ser citado na CF. 

Comentários 

Não há tal hierarquia entre princípios. Em outras palavras, um princípio não irá sempre prevalecer 
sobre outro, nem mesmo o princípio da legalidade. É possível que o princípio da legalidade deixe de 
prevalecer, por exemplo, sobre o princípio da segurança jurídica. É exatamente o que ocorre com a 
teoria do funcionário de fato ou com a decadência.  
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Os princípios convivem em harmonia e, havendo conflito entre eles, o operador do direito deverá se 
socorrer da ponderação de valores em cada caso concreto. 

Gabarito: errada 

48. CESPE/MPU ʹ Técnico do MPU ʹ Segurança Institucional e Transporte ʹ 2015 
O servidor responsável pela segurança da portaria de um órgão público desentendeu-se com a 
autoridade superior desse órgão. Para se vingar do servidor, a autoridade determinou que, a 
partir daquele dia, ele anotasse os dados completos de todas as pessoas que entrassem e 
saíssem do imóvel. 
Com referência a essa situação hipotética, julgue o item que se segue. 
O ato praticado pela autoridade superior, como todos os atos da administração pública, está 
submetido ao princípio da moralidade, entretanto, considerações de cunho ético não são 
suficientes para invalidar ato que tenha sido praticado de acordo com o princípio da legalidade. 

Comentários 

Os princípios da legalidade e da moralidade se complementam materialmente. E, havendo a prática 
de ato imoral, este é considerado inválido e, portanto, deve ser objeto de anulação.  

Gabarito: errada 

49. CESPE/TRE-GO - Técnico Judiciário ʹ Área Administrativa - 2015 
No que se refere ao regime jurídico-administrativo brasileiro e aos princípios regentes da 
administração pública, julgue o próximo item.  
Em decorrência do princípio da impessoalidade, previsto expressamente na Constituição 
Federal, a administração pública deve agir sem discriminações, de modo a atender a todos os 
administrados e não a certos membros em detrimento de outros. 

Comentários 

A questão traduz, corretamente, um dos aspectos do princípio da impessoalidade. 

Gabarito: correta 

50. CESPE/TRE- MT - Técnico Judiciário ʹ Área Administrativa - 2015 
Assinale a opção correta acerca dos princípios expressos e implícitos da administração pública. 
a) Para a aplicação do princípio da eficiência, exige-se expressa disposição na legislação 
infraconstitucional. 
b) O princípio da finalidade decorre do expresso princípio constitucional da publicidade. 
c) O princípio da razoabilidade diz respeito à atividade legislativa, não se aplicando à atividade 
administrativa. 
d) O princípio da impessoalidade é conceituado como o dever de motivação dos atos 
administrativos. 
e) Os princípios da lealdade e da boa-fé estão compreendidos no princípio da moralidade 
administrativa. 

Comentários 

A letra (A) está incorreta. A aplicação dos princípios e sua produção de efeitos, em geral, 
independem da edição de lei regulamentadora, diferentemente da aplicação das regras jurídicas. 
Um dos efeitos práticos de um princípio consiste em impedir a criação de regra em sentido contrário.  
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A letra (B) também está incorreta, já que a finalidade decorre, na verdade, do princípio da 
impessoalidade. Nesta dimensão, o princípio da impessoalidade também é chamado de princípio 
da finalidade, justamente por exigir que a atuação administrativa sempre tenha como fim o 
interesse público.  

A letra (C) está incorreta, já que o princípio da razoabilidade se aplica tanto à atividade legislativa 
(servindo como diretriz para o conteúdo das leis) quanto à atividade administrativa, na função de 
interpretar e aplicar a legislação. 

A letra (D), incorreta, ao se referir ao princípio da motivação. 

A letra (E) está correta. Os princípios da lealdade e da boa-fé estão compreendidos no princípio da 
moralidade administrativa. 

Gabarito: E 

51. CESPE/ TC- DF ʹ Analista de Administração Pública ʹ Sistemas de TI - 2014 

Acerca do regime jurídico administrativo, julgue o próximo  item. 
Em razão do princípio da legalidade, a administração pública está impedida de tomar decisões 
fundamentadas nos costumes. 

Comentários 

Os costumes administrativos constituem fonte do direito administrativo. Assim, caso não contrariem 
a lei, eles podem ser utilizados como base para as decisões administrativas. 

Gabarito: errada 

52. CESPE/ TC- DF ʹ Analista de Administração Pública ʹ Sistemas de TI ʹ 2014 

Suponha que um servidor público fiscal de obras do DF, no intuito de prejudicar o governo, 
tenha determinado o embargo de uma obra de canalização de águas pluviais, sem que 
houvesse nenhuma irregularidade. Em razão da paralisação, houve atraso na conclusão da 
obra, o que causou muitos prejuízos à população. Com base nessa situação hipotética, julgue 
os itens que se seguem. 

O ato de embargo da obra atenta contra os princípios da legalidade, da impessoalidade e da 
moralidade. 

Comentários 

Notem que não havia fundamento para a atitude do fiscal de obras, de sorte que o realmente atenta 
contra vários princípios, dentre os quais a legalidade, a impessoalidade (finalidade) e da moralidade. 
Vamos lá! 

1) Como a legislação prevê que o embargo deve ser adotado em certas hipóteses previstas, ao 
determinar o embargo fora das hipóteses legais, o servidor está agindo contrariamente ao princípio 
da legalidade. 

2) Considerando que a finalidade do ato não foi objetivou o resguardo do interesse público, mas 
visou uma motivação pessoal, o embargo atenta contra o princípio da impessoalidade.  
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3) Por fim, o servidor se desviou de qualquer padrão ético ou decoro de atuação, ao embargar sem 
razão, podendo também o ato também ser considerado imoral. 

Gabarito: correta 

53. CESPE/TJ CE ʹ Analista Judiciário ʹ Área Judiciária ʹ 2014  

No que se refere ao regime jurídico administrativo, assinale a opção correta. 

a) A criação de órgão público deve ser feita, necessariamente, por lei; a extinção de órgão, 
entretanto, dado não implicar aumento de despesa, pode ser realizada mediante decreto. 

b) A autotutela administrativa compreende tanto o controle de legalidade ou legitimidade 
quanto o controle de mérito. 

c) A motivação deve ser apresentada concomitantemente à prática do ato administrativo. 

d) De acordo com o princípio da publicidade, que tem origem constitucional, os atos 
administrativos devem ser publicados em diário oficial. 

e) No Brasil, ao contrário do que ocorre nos países de origem anglo-saxã, o costume não é fonte 
do direito administrativo. 

Comentários 

A letra (A) está incorreta, já que não se pode criar ou extinguir órgãos mediante Decreto. Trata-se 
de atribuição reservada à lei, consoante se depreende da parte final da seguinte regra constitucional:  

CF, art. 84, VI, a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de 
despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos; 

A letra (B) está correta, consoante Súmula 473 do STF: 

 A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles 
não se originam direitos [controle de legalidade]; ou revogá-los, por motivo de conveniência e oportunidade 
[controle de legitimidade], respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial. 

A letra (C), incorreta, já que a motivação poderá também ser prévia. Imaginem o exemplo de um ato 
que é praticado, motivado por um Parecer, previamente emitido, no bojo de um processo 
administrativo. 

A letra (D) está incorreta. De fato, o princípio da publicidade tem sede constitucional. No entanto, 
não podemos confundir publicidade com publicação. A publicação no diário oficial é apenas uma 
das várias formas de se conferir publicidade a um determinado ato. Uma outra forma seria, por 
exemplo, a notificação postal ou a disponibilização do documento por meio da internet. 

Por fim, a letra (E), incorreta, pois o costume tem sido considerado fonte secundária do direito 
administrativo.  

Gabarito (B) 

54. CESPE/TJ-SE ʹ Titular de Serviços de Notas e Registros ʹ 2014 
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Considerando os conceitos do direito administrativo e os princípios do regime jurídico-
administrativo, assinale a opção correta. 

a) O princípio da proteção à confiança legitima a possibilidade de manutenção de atos 
administrativos inválidos. 

b) Consoante o critério da administração pública, o direito administrativo é o ramo do direito 
que tem por objeto as atividades desenvolvidas para a consecução dos fins estatais, excluídas 
a legislação e a jurisdição. 

c) Adotando-se o critério do serviço público, define-se direito administrativo como o conjunto 
de princípios jurídicos que disciplinam a organização e a atividade do Poder Executivo e de 
órgãos descentralizados, além das atividades tipicamente administrativas exercidas pelos 
outros poderes. 

d) São fontes primárias do direito administrativo os regulamentos, a doutrina e os costumes. 

e) Dado o princípio da supremacia do interesse público sobre o privado, é possível à 
administração pública, mediante portaria, impor vedações ou criar obrigações aos 
administrados. 

Comentários 

A letra (A) está correta. Segundo o princípio da proteção à confiança legitima, em algumas situações, 
atos inválidos são mantidos, levando-se em conta15 ͞Ă ďŽĂ-fé do cidadão, que acredita e espera que 
os atos praticados pelo Poder Público sejam lícitos e, nessa qualidade, serão mantidos e respeitados 
pela própria Administração e por terceiros". 

A letra (B) está incorreta. Segundo o critério da Administração Pública, o direito administrativo é, na 
verdade, o conjunto de princípios que regem a Administração Pública. Reparem que a Banca se 
referiu ao critério negativo ou residual. 

A letra (C) está incorreta. Segundo o critério do serviço público, o Direito Administrativo é aquele 
que se debruça sobre a instituição, a organização, o funcionamento e a prestação dos serviços 
públicos aos administrados. A questão se pautou, na verdade, no critério do Poder Executivo 
aperfeiçoado por Carlos de Barros Júnior, conforme sintetiza Di Pietro16. 

A letra (D), incorreta, pois doutrina e costumes não são consideradas fontes primárias do direito 
administrativo. Como regra geral, apenas a lei (sentido amplo) ostenta a condição de fonte primária 
do direito administrativo. 

Por fim, a letra (E), incorreta, já que a criação de obrigações ou imposição de vedações aos 
particulares segue o princípio da legalidade. Ou seja, mesmo diante da supremacia do interesse 
público, a Administração não pode criar obrigações ou vedações aos particulares sem respaldo em 
lei, em sentido estrito. Em outras palavras, atos normativos infralegais não são suficientes para 
tanto. 

                                                   
15 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. Ed. GenMétodo. 31ª ed. 2018. eBook. P. 3201 

16 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. Ed. GenMétodo. 31ª ed. 2018. eBook. P. 2615 
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Gabarito (A) 

55. CESPE/TJ-SE ʹ Titular de Serviços de Notas e Registros ʹ Provimento ʹ 2014 

A respeito dos princípios, das fontes e do conceito de direito administrativo, assinale a opção 
correta. 

a) De acordo com o STF, os tratados internacionais de direito administrativo serão fontes do 
direito administrativo pátrio desde que sejam incorporados ao ordenamento jurídico interno 
mediante o mesmo procedimento previsto na CF para a incorporação dos tratados 
internacionais de direitos humanos. 

b) O princípio administrativo da autotutela é considerado um princípio onivalente. 

c) O princípio administrativo do interesse público é um princípio implícito da administração 
pública. 

d) De acordo com o critério das relações jurídicas, o direito administrativo pode ser visto como 
o sistema dos princípios jurídicos que regulam a atividade do Estado para o cumprimento de 
seus fins. 

e) Consoante o critério da distinção entre atividade jurídica e social do Estado, o direito 
administrativo é o conjunto dos princípios que regulam a atividade jurídica não contenciosa do 
Estado e a constituição dos órgãos e meios de sua ação em geral. 

Comentários 

A letra (A) está incorreta. Os tratados internacionais sobre direito administrativo não recebem o 
mesmo tratamento daqueles relacionados a direitos humanos. 

A letra (B) também está incorreta. Princípios onivalentes (ou universais), segundo José Cretella 
Junior, são aqueles comuns a todos os ramos do saber, a todas as ciências, sejam elas ciências 
jurídicas ou não. Dito isso é fácil perceber que o princípio da autotutela tem alcance bem mais 
restrito, já que é próprio do direito, especificamente do direito administrativo (princípio setorial).  

A letra (C) está incorreta, na medida em que o princípio do interesse público está expresso no 
ordenamento jurídico brasileiro, a exemplo da previsão contida na Lei 9.784/1999, que regulamenta 
o processo administrativo no âmbito federal:  

Lei 9.784/1999, art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, 
finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança 
jurídica, interesse público e eficiência. 

A letra (D), incorreta, pois se refere ao sentido teleológico do direito administrativo. No critério das 
relações jurídicas, o direito administrativo consiste no conjunto de normas que regem as relações 
entre a Administração e os particulares. 

A letra (E) está correta. O critério da distinção entre atividade jurídica e social do Estado realmente 
mescla os sentidos objetivo e subjetivo, consoante afirmado pela Banca. 

Gabarito (E) 
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PRINCÍPIOS IMPLÍCITOS OU RECONHECIDOS 

56. CESPE/STJ ʹ Analista Judiciário ʹ Administrativa- 2018 

Em relação aos princípios aplicáveis à administração pública, julgue o próximo item. 
Em decorrência do princípio da segurança jurídica, é proibido que nova interpretação de norma 
administrativa tenha efeitos retroativos, exceto quando isso se der para atender o interesse 
público.  

Comentários 

O erro está na parte final da assertiva. Em nome da segurança jurídica, não se tolera a aplicação 
retroativa de determinada interpretação. É visível a instabilidade jurídica que surgiria caso a 
administração passasse a aplicar novas interpretações a fatos pretéritos.  

Nesse sentido, no âmbito federal, a Lei 9.784/1999 expressamente proíbe a interpretação retroativa: 

Lei 9.784/1999, art. 2º, XIII - interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o 
atendimento do fim público a que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação. 

Gabarito: errada 

57. CESPE/TCM-BA ʹ Auditor Estadual de Infraestrutura - 2018 

A administração possui posição de superioridade em relação aos administrativos, além de 
possuir prerrogativas e obrigações que não são extensíveis aos particulares. Além disso, os 
assuntos públicos possuem preferência em relação aos particulares. Essas características da 
administração pública decorrem do princípio da 
a) supremacia do interesse público, previsto expressamente na legislação ordinária. 
b) presunção de legitimidade, previsto implicitamente na Constituição Federal e na legislação 
ordinária. 
c) supremacia do interesse público, previsto implicitamente na Constituição Federal e 
expressamente na legislação ordinária. 
d) legalidade, previsto expressamente na Constituição Federal e na legislação ordinária. 
e) segurança jurídica, previsto expressamente na Constituição Federal. 

Comentários 

O ĞŶƵŶĐŝĂĚŽ ĨĂůĂ Ğŵ ͞ƉƌĞƌƌŽŐĂƚŝǀĂƐ Ğ ŽďƌŝŐĂĕƁĞƐ ƋƵĞ ŶĆŽ ƐĆŽ ĞǆƚĞŶƐşǀĞŝƐ ĂŽƐ ƉĂƌƚŝĐƵůĂƌĞƐ͟ Ğ ƋƵĞ 
͞ĂƐƐƵŶƚŽƐ ƉƷďůŝĐŽƐ ƉŽƐƐƵĞŵ ƉƌĞĨĞƌġŶĐŝĂ͕͟ Ž ƋƵĞ ŶŽƐ ůĞǀĂ ĂŽ princípio da supremacia do interesse 
público, característico do regime jurídico administrativo.  

Como se sabe, tal princípio não foi expresso no texto constitucional, mas pode ser inferido a partir 
de interpretação sistemática da Magna Carta. 

Gabarito: C 

58. CESPE/STM ʹ Técnico Judiciário ʹ Área Administrativa ʹ 2018 

A respeito dos princípios da administração pública, de noções de organização administrativa e 
da administração direta e indireta, julgue o item que se segue. 
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Embora não estejam previstos expressamente na Constituição vigente, os princípios da 
indisponibilidade, da razoabilidade e da segurança jurídica devem orientar a atividade da 
administração pública. 

Comentários 

Questão simples, que cobrou a distinção entre princípios expressos e reconhecidos, e o fato de os 
princípios da indisponibilidade, da razoabilidade e da segurança jurídica não estarem explicitados 
no texto constitucional. 

Gabarito: correta 

59. CESPE/PC-MA ʹ Escrivão de Polícia ʹ 2018 

O preenchimento de cargos públicos mediante concurso público, por privilegiar a isonomia 
entre os concorrentes, constitui expressão do princípio constitucional fundamental  
a) federativo. 
b) da eficiência. 
c) da separação de poderes. 
d) do valor social do trabalho.  
e) republicano. 

Comentários 

O estado republicano é marcado pela separação entre o público e o privado. Nele, os agentes 
públicos não devem buscar a satisfação dos interesses pessoais, mas sim o interesse público, de 
forma impessoal. 

Assim, diferentemente do que ocorre no regime monárquico, na República há igualdade (isonomia) 
entre todas as pessoas, na medida em que não há soberano e súditos. Nesta esteira, o concurso 
público é procedimento que se relaciona diretamente com a impessoalidade e com a isonomia, 
características essenciais ao estado republicano. 

Gabarito: E 

60.  CESPE/PGM - Manaus ʹ Procurador ʹ 2018 

Quanto às transformações contemporâneas do direito administrativo, julgue o item 
subsequente. 
O princípio da juridicidade, por constituir uma nova compreensão da ideia de legalidade, 
acarretou o aumento do espaço de discricionariedade do administrador público. 

Comentários 

Pelo contrário. Notem que o princípio da legalidade já representou uma diminuição da 
discricionariedade do administrador público, ao exigir atuação secundum legem. Com a ampliação 
do princípio da legalidade, a partir desta ͞ŶŽǀĂ ĐŽŵƉƌĞĞŶƐĆŽ͕͟ Ž ĂŐĞŶƚĞ ƉƷďůŝĐŽ ĚĞǀĞ ŽďƐĞƌǀĂƌ ŶĆŽ 
apenas a lei em sentido estrito, mas todo o Direito (princípio da juridicidade), reduzindo-se, ainda 
mais, sua margem de discricionariedade. 

Gabarito: errada 

61. CESPE/ STJ ʹ Analista Judiciário ʹ Judiciário - 2018 
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Considerando a doutrina e a jurisprudência dos tribunais superiores no tocante aos princípios 
administrativos e a licitação, julgue o item que se segue. 
Embora sem previsão expressa no ordenamento jurídico brasileiro, o princípio da confiança 
relaciona-se à crença do administrado de que os atos administrativos serão lícitos e, portanto, 
seus efeitos serão mantidos e respeitados pela própria administração pública. 

Comentários 

O princípio da proteção da confiança legítima, implícito no nosso ordenamento jurídico17, está ligado 
à dimensão subjetiva do princípio da segurança jurídica. O princípio visa a proteger o cidadão que, 
de forma legítima, confia na licitude dos atos praticados pela administração pública.  

Gabarito: correta 

62. CESPE/SEFAZ ʹ RS ʹ Auditor do Estado ʹ2018 

A previsão em lei de cláusulas exorbitantes aplicáveis aos contratos administrativos decorre 
diretamente do princípio da 
a) publicidade. 
b) moralidade. 
c) legalidade. 
d) eficiência.  
e) supremacia do interesse público. 

Comentários 

As cláusulas exorbitantes dos contratos administrativos decorrem do poder extroverso do Estado e, 
assim, constituem exemplo clássico do princípio da supremacia do interesse público. Elas não 
seriam lícitas em um contrato entre particulares, mas são necessárias nos contratos administrativos.  

Gabarito: E 

63. CESPE/STJ - Analista Judiciário ʹ Área Administrativa - 2018 

Em relação aos princípios aplicáveis à administração pública, julgue o próximo item. 
A indicação dos fundamentos jurídicos que determinaram a decisão administrativa de realizar 
contratação por dispensa de licitação é suficiente para satisfazer o princípio da motivação. 

Comentários 

A motivação neste caso, segundo prevê o art. 50 da Lei 9.784/1999, deve incluir a indicação dos 
fatos e dos fundamentos jurídicos: 

Lei 9.784/1999, art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos 
fundamentos jurídicos, quando: 
(..) 
IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatório; 

Portanto, a indicação apenas dos fundamentos jurídicos não é suficiente para satisfazer o princípio 
da motivação, sendo necessário indicar também os fundamentos fáticos. 

                                                   
17 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. Ed. GenMétodo. 31ª ed. 2018. eBook. P. 3667 
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Gabarito: errada 

 
64. CESPE/CGM de João Pessoa ʹ PB - 2018 

Com relação aos princípios aplicáveis à administração pública e ao enriquecimento ilícito por 
agente público, julgue o item a seguir.   
Decorre do princípio de autotutela o poder da administração pública de rever os seus atos 
ilegais, independentemente de provocação. 

Comentários 

A questão está correta, dado que a administração tem o poder-dever de rever seus atos ilegais, não 
dependendo de provocação para tanto (anulação de ofício). 

Relembrando a diferença entre a autotutela e a atuação judicial, temos o seguinte: 

 

Gabarito: correta 

 
65. CESPE/TRF ʹ 1ª Região ʹ Analista Judiciário ʹ Área Administrativa ʹ 2017 

Em cada item seguinte é apresentada uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser 
julgada considerando-se os princípios que regem o direito administrativo e o regime jurídico 
das entidades paraestatais e do terceiro setor. 
Sérgio foi reprovado em concurso público, mas, por força de decisão liminar obteve sua 
nomeação e tomou posse no cargo pretendido. Seis anos depois, a medida foi revogada por 
decisão judicial definitiva e Sérgio foi exonerado pela administração. Nessa situação, ao 
exonerar Sérgio a administração violou o princípio da proteção da confiança legítima. 

Comentários 

Como a decisão judicial autorizadora da posse era de caráter precário, o STF tem entendido que sua 
revogação, por meio de decisão definitiva, é motivo suficiente para a exoneração do servidor. Assim, 
ante a natureza precária da primeira decisão judicial, não há que se falar em fato consumado, em 
segurança jurídica ou em proteção da confiança legítima. Vejam a ementa de um julgado nesse 
sentido: 

1. Não é compatível com o regime constitucional de acesso aos cargos públicos a manutenção no cargo, sob 
fundamento de fato consumado, de candidato não aprovado que nele tomou posse em decorrência de execução 
provisória de medida liminar ou outro provimento judicial de natureza precária, supervenientemente revogado 
ou modificado. 

Adminstração Pública

ͻ exercício da autotutela

ͻ controle de legalidade e de mérito

ͻ anulação ou revogação dos atos

ͻ de ofício ou mediante provocação

Poder Judicário

ͻ função judicial

ͻ apenas controle de legalidade

ͻ apenas anulação

ͻ apenas mediante provocação
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 2. Igualmente incabível, em casos tais, invocar o princípio da segurança jurídica ou o da proteção da confiança 
legítima. É que, por imposição do sistema normativo, a execução provisória das decisões judiciais, fundadas que 
são em títulos de natureza precária e revogável, se dá, invariavelmente, sob a inteira responsabilidade de quem 
a requer, sendo certo que a sua revogação acarreta efeito ex tunc, circunstâncias que evidenciam sua inaptidão 
para conferir segurança ou estabilidade à situação jurídica a que se refere.  
RE 608.482, rel. Min. Teori Zavascki, 7/8/2014 

Gabarito: errada 

66. CESPE/TCE ʹ PE ʹ Analista de Gestão ʹ Administração ʹ 2017 

Uma aluna de um colégio estadual, maior de dezoito anos de idade, foi flagrada depredando o 
mobiliário da escola. Em razão disso, o diretor do colégio aplicou a ela uma penalidade de 
suspensão por três dias, na forma do regimento da instituição. 
A respeito dessa situação hipotética, julgue o item que se segue, considerando os poderes da 
administração pública e os princípios de direito administrativo. 
Atos como o do diretor do colégio, por consistirem na aplicação de penalidade administrativa 
simples, dispensam o cumprimento do devido processo legal. 

Comentários 

Pelo contrário, em qualquer aplicação de sanção devem ser respeitados os mandamentos do devido 
processo legal, oportunizando-se o contraditório e a ampla defesa ao particular. 

Gabarito: errada 

67. CESPE/ TRF - 1ª REGIÃO -Analista Judiciário ʹ Área Judiciária - 2017 

No que se refere à teoria do direito administrativo, julgue o item a seguir, considerando o 
posicionamento majoritário da doutrina. 
A autotutela é entendida como a possibilidade de a administração pública revogar atos ilegais 
e anular atos inconvenientes e inoportunos sem a necessidade de intervenção do Poder 
Judiciário. 

Comentários 

A questão inverteu os conceitos de anulação e revogação. Relembrando: 

 

Gabarito: errada 

68. CESPE/TCE-PE ʹ Analista de Gestão ʹ Julgamento ʹ 2017 

Anulação

ͻ objeto: atos inválidos (ilegais)

ͻ controle de legalidade dos atos

ͻ realizada pela Administração
(autotutela) ou pelo Poder
Judiciário (função jurisdicional
típica)

Revogação

ͻ objeto: atos válidos

ͻ reavaliação do mérito
adminsitrativo (juízo de
conveniência e oportunidade)

ͻ apenas pela própria
administração
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No que concerne aos poderes e deveres da administração pública e aos princípios que regem 
o regime jurídico-administrativo, julgue o item que se segue. 
Em razão do princípio do interesse público, não é possível que o poder público atenda aos 
interesses privados não estatais. 

Comentários 

O erro da afirmativa é dizer que é impossível ao poder público atender aos interesses privados não 
estatais. Nem sempre o interesse público estará em conflito com o interesse privado. Vejam, por 
exemplo, a concessão de licença para habilitação e a concessão de porte de arma de fogo, em que 
há um claro interesse privado (não estatal), até maior do que o interesse público. 

Gabarito: errada 

69. CESPE/TCE-PE ʹ Auditor de Controle Externo ʹ Auditoria de Contas Públicas - 2017 

Com relação a agentes públicos, atos administrativos, poderes da administração pública e 
responsabilidade civil do Estado, julgue o item subsequente. 
Fundamentada no poder de autotutela, desde que não esteja configurada a decadência do 
direito, poderá a administração anular atos sob o argumento de estes terem sido praticados 
com base em interpretação errônea verificada posteriormente. 

Comentários 

IŵĂŐŝŶĞŵ Ž ƐĞŐƵŝŶƚĞ͗ Ž ͚ſƌŐĆŽ X͛ ƉƌĂƚŝĐĂ ƵŵĂ ƐĠƌŝĞ ĚĞ ĂƚŽƐ ĐŽŵ ďĂƐĞ ŶĂ ͚ŝŶƚĞƌƉƌĞƚĂĕĆŽ A͛ Ğ͕ ĂƉſƐ Ϯ 
ĂŶŽƐ͕ ƌĞǀġ ƐĞƵ ƉŽƐŝĐŝŽŶĂŵĞŶƚŽ͕ ƉĂƐƐĂŶĚŽ Ă ĞŶƚĞŶĚĞƌ ƋƵĞ Ă ͚ŝŶƚĞƌƉƌĞƚĂĕĆŽ A͛ ĞƐƚĂǀĂ ĞƋƵŝǀŽĐĂĚĂ͘ 
AƐƐŝŵ͕ Ž ſƌŐĆŽ ĂŶƵůĂ ĂƋƵĞůĞƐ ĂƚŽƐ͕ ĂƉůŝĐĂŶĚŽ Ă ĞůĞƐ Ă ͚ŝŶƚĞƌƉƌĞƚĂĕĆŽ B͛͘ 

Esta situação não pode ser tolerada, já que resulta na aplicação retroativamente de nova 
interpretação, o que colide com o princípio da segurança jurídica, nos termos da Lei 9.784/1999: 

Lei 9.784/1999, art. 2º, parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os 
critérios de: (...) 
XIII - interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que 
se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação. 

Gabarito: errada 

70. CESPE/TJ-DFT ʹ Juiz ʹ 2016 

Um prefeito, no curso de seu mandato e atendendo a promessa de campanha, realizou e 
finalizou a construção de uma ponte sobre o rio que corta a cidade, inaugurando-a na metade 
de seu mandato. Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção correta. 
a) Em consonância com o princípio constitucional da eficiência, o contrato administrativo 
deveria ser anulado caso fosse ultrapassado o lapso temporal estipulado no instrumento 
contratual para a execução do objeto. 
b) Em atenção ao princípio da impessoalidade, o prefeito não poderá apresentar propaganda 
em que conste vinculação direta de seu nome à realização da obra, mas nada obsta que sua 
imagem seja veiculada no outdoor da publicidade da conclusão da ponte. 
c) O princípio da autotutela autorizaria o prefeito a anular ou revogar a licitação de ofício caso 
fosse constatada ilegalidade no procedimento. 
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d) Caso houvesse descumprimento de cláusulas contratuais pela empresa contratada, o 
princípio da supremacia do interesse público facultaria a rescisão unilateral do contrato pela 
administração pública. 
e) A decretação, pelo prefeito, do sigilo dos atos referentes à contratação e à execução do 
contrato, com a finalidade de evitar a pressão de grandes empreiteiras e de prestigiar pequena 
empresa sediada no município, contratada diretamente para execução da obra, não configura 
desrespeito ao princípio constitucional da publicidade. 

Comentários 

A questão aparenta ser complexa, mas não é. É perfeitamente possível gabaritarmos à luz dos 
princípios do direito administrativo.  

A letra (A) está incorreta, já que a anulação contratual (ou rescisão), neste caso, é uma decorrência 
do princípio da legalidade (não da eficiência). Ora, é ilegal permitir que um contrato extrapole a 
vigência máxima prevista em lei. 

A letra (B) também está incorreta, já que a veiculação da imagem do prefeito no outdoor esbarra no 
princípio da impessoalidade: 

CF, art. 37, § 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

A letra (C), incorreta, ao indicar que a revogação também decorre de ilegalidade. Notem que a 
revogação de uma licitação tem como pressuposto a existência de um ato válido, porém inoportuno 
ou inconveniente: 

Lei 8.666/1993, art. 49.  A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar 
a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

A letra (D) está correta. A rescisão unilateral de um contrato administrativo, promovida pela 
administração pública (Lei 8.666/1993, art. 79, I), é uma das chamadas cláusulas exorbitantes, as 
quais decorrem do princípio da supremacia do interesse público. 

Por fim, a letra (E), incorreta, já que tal situação (evitar a pressão de grandes empreiteiras e de 
prestigiar pequena empresa sediada no município) não encontra respaldo nas hipóteses de sigilo 
previstas constitucionalmente.    

Gabarito: D 

71. CESPE/FUB ʹ Assistente em Administração ʹ 2016 
Acerca dos princípios fundamentais que regem a administração pública brasileira, julgue o item 
a seguir. 
O princípio fundamental do controle determina que o controle das atividades da administração 
federal seja exercido em todos os seus níveis e órgãos, sem exceções. 

Comentários 

Primeiramente, registre-se que o princípio em questão não se confunde com o princípio da tutela, 
já que possui sentido mais amplo. Ao controle, de fato, se submete toda atuação administrativa. Em 
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se tratando de atividades administrativas, nenhum órgão, departamento ou agente público estará 
imune ao controle.  

No âmbito federal, ganha destaque o Decreto-lei 200/1967, que fundamentou a assertiva em 
questão:    

DL 200/67, art. 6º As atividades da Administração Federal obedecerão aos seguintes princípios fundamentais: 
(..) 
V - Contrôle. 
(..) 

art. 13 O contrôle das atividades da Administração Federal deverá exercer-se em todos os níveis e em todos os 
órgãos, compreendendo, particularmente: 
a) o contrôle, pela chefia competente, da execução dos programas e da observância das normas que governam 
a atividade específica do órgão controlado; 
b) o contrôle, pelos órgãos próprios de cada sistema, da observância das normas gerais que regulam o exercício 
das atividades auxiliares; 
c) o contrôle da aplicação dos dinheiros públicos e da guarda dos bens da União pelos órgãos próprios do sistema 
de contabilidade e auditoria.    

Gabarito: correta 

72. CESPE/FUB ʹ Assistente em Administração ʹ 2016 
Acerca dos princípios fundamentais que regem a administração pública brasileira, julgue o item 
a seguir. 
Entre esses princípios inclui-se aquele que autoriza que o administrador público federal, em 
determinadas situações, delegue competência para a prática de atos administrativos. 

Comentários 

 A delegação de competência é decorrência do princípio da hierarquia.  

Gabarito: correta 

73. CESPE/TCE-PR ʹ Analista de Controle ʹ Contábil ʹ 2016 
O princípio da proteção à confiança da administração pública 
a) determina que a administração pública atenda apenas ao que a lei impõe. 
b) dá à administração pública o poder da execução imediata das decisões administrativas, 
possibilitando a criação de obrigações para o particular. 
c) corresponde ao aspecto subjetivo do princípio da segurança jurídica. 
d) é considerado uma imposição da limitação à discricionariedade da administração pública. 
e) é um dos princípios expressamente arrolados no art. 37 da Constituição Federal de 1988. 

Comentários 

O princípio da confiança legítima consiste no sentido subjetivo do princípio da segurança jurídica. 
Ele permite avaliar a segurança jurídica sob o ponto de vista do destinatário dos atos e normas legais, 
proibindo-se comportamentos contraditórios por parte do Estado. 

É subjetivo, também, pois busca proteger o cidadão que, de forma legítima, confia na licitude dos 
atos praticados pela administração pública.  

Gabarito: C 

74. CESPE/PC-PE ʹ Agente de Polícia ʹ 2016 
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O diretor-geral da polícia civil de determinado estado exarou um ato administrativo e, 
posteriormente, revogou-o, por entender ser inconveniente sua manutenção. 
Nessa situação hipotética, o princípio em que se fundamentou o ato de revogação foi o 
princípio da 
a) segurança jurídica. 
b) especialidade. 
c) autotutela. 
d) supremacia do interesse público. 
e) publicidade. 

Comentários 

Tanto a revogação quanto a anulação de atos administrativos, no exercício da função administrativa, 
decorrem do princípio da autotutela. 

Gabarito: C 

75. CESPE/INSS ʹ Técnico do Seguro Social ʹ 2016 
Julgue o próximo item, a respeito dos atos administrativos. 
Em decorrência do princípio da autotutela, não há limites para o poder da administração de 
revogar seus próprios atos segundo critérios de conveniência e oportunidade. 

Comentários 

Não é bem assim. Nenhum poder é ilimitado. E, em relação à revogação, há uma série de limites, 
como aqueles que geraram direitos adquiridos, os atos complexos ou aqueles que já exauriram seus 
efeitos (atos consumados).  

Gabarito: errada 

76. CESPE/TRE-RS ʹ Analista Judiciário ʹ Judiciária ʹ 2015 (adaptada) 
A respeito dos princípios básicos da administração pública, dos poderes administrativos e dos 
agentes públicos, julgue os itens abaixo: 
(    ) Não pode a administração pública, ainda que fundada nos poderes de autotutela e 
disciplinar, promover investigação preliminar para averiguar a materialidade dos fatos e 
a veracidade de denúncia anônima apresentada contra servidor público. 
(  ) De acordo com o entendimento do STF, atende ao princípio da publicidade a divulgação, 
em sítio eletrônico mantido pelo poder público, do valor dos vencimentos e das 
vantagens pecuniárias referentes a cargo na administração pública, porém não é legítima a 
publicação dos nomes dos servidores ocupantes dos referidos cargos, sob pena de ofensa 
à intimidade e à privacidade. 

Comentários 

Ambas as afirmativas estão incorretas. 
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A jurisprudência18 tem entendido que é possível, a partir de denúncia anônima contra servidor 
público, a instauração de investigação preliminar para se apurarem indícios mínimos. Vejam abaixo 
um trecho de um julgado do STJ a respeito: 

3. O STJ vem decidindo que não há nulidade na instauração de Processo Administrativo Disciplinar instaurado 
após a realização de investigação preliminar para averiguar o conteúdo de denúncia anônima, na medida em 
que, na forma do art. 143 da Lei 8.112/199019, a autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público 
é obrigada a promover a sua apuração imediata, como ocorreu o presente casu.  
MS 21.084, rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJE 1.12.2016 

Em relação ao segundo item, que versa a respeito da divulgação eletrônica do valor das 
remunerações dos servidores, registro que o próprio STF já se manifestou pela legalidade. Entendeu 
o Supremo que tal divulgação não viola a intimidade dos servidores públicos, devendo-se priorizar a 
máxima transparência administrativa. Vejam abaixo um julgado nesse sentido: 

Ao aplicar o princípio da publicidade administrativa, (..). Destacou-se, no ponto, que a gestão da coisa pública 
deveria ser realizada com o máximo de transparência, excetuadas hipóteses constitucionalmente previstas, cujo 
sigilo fosse imprescindível à segurança do Estado e da sociedade (CF, art. 5º, XXXIII). (..) Aduziu-se que a 
divulgação dos vencimentos brutos de servidores, a ser realizada oficialmente, constituiria interesse coletivo, 
sem implicar violação à intimidade e à segurança deles, uma vez que esses dados diriam respeito a agentes 
públicos em exercício nessa qualidade. Afirmou-se, ademais, que não seria permitida a divulgação do endereço 
residencial, CPF e RG de cada um, mas apenas de seu nome e matrícula funcional. Destacou-se, por fim, que o 
modo público de gerir a máquina estatal seria elemento conceitual da República. 
SS 3902 Segundo AgR/SP, rel. Min. Ayres Britto, 9.6.2011. (SS-3902). Informativo STF 630. 

Gabarito: incorretas 

77. CESPE/TRE-GO ʹ Técnico Judiciário ʹ Área Administrativa ʹ 2015 
No que se refere ao regime jurídico-administrativo brasileiro e aos princípios regentes da 
administração pública, julgue o próximo item.  
 
O regime jurídico-administrativo brasileiro está fundamentado em dois princípios dos quais 
todos os demais decorrem, a saber: o princípio da supremacia do interesse público sobre o 
privado e o princípio da indisponibilidade do interesse público. 

Comentários 

De fato, esta questão retoma o assunto regime jurídico-administrativo, caracterizado pelos 
princípios da supremacia do interesse público e da indisponibilidade do interesse público. 

Gabarito: correta 

78.  CESPE/ TC-DF ʹ Analista de Administração Pública ʹ Sistemas de TI ʹ 2014 

Acerca do regime jurídico administrativo, julgue o  próximo  item. 
 
O princípio da supremacia do interesse público sobre o interesse privado é um dos pilares do 
regime jurídico administrativo e autoriza a administração pública a impor, mesmo sem previsão 

                                                   
18 A exemplo do julgado do STF constante do RMS 29198/DF. 
19 Lei 8.112/1990, art. 143.  A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada 
a promover a sua apuração imediata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, 
assegurada ao acusado ampla defesa. 
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no ordenamento jurídico, restrições aos direitos dos particulares em caso de conflito com os 
interesses de toda a coletividade. 

Comentários 

O princípio da supremacia do interesse público, de fato, autoriza que o interesse da coletividade se 
sobreponha ao interesse do particular, inclusive como um meio para alcance das finalidades estatais. 

No entanto, a assertiva peca ao mencionar que a administração pública poderá impor restrições aos 
ĚŝƌĞŝƚŽƐ ƉƌŝǀĂĚŽƐ ŵĞƐŵŽ ƐĞŵ ƉƌĞǀŝƐĆŽ ŶŽ ŽƌĚĞŶĂŵĞŶƚŽ ũƵƌşĚŝĐŽ͘ NĆŽ ŚĂǀĞŶĚŽ ƉƌĞǀŝƐĆŽ Ğŵ ͞ůĞŝ͕͟ 
não há que se falar em restrição da atuação dos particulares, pois estaríamos diante de um ato 
arbitrário. 

Gabarito: errada 

79.   CESPE/ TC-DF ʹ Procurador ʹ 2013 

Julgue os itens a seguir, a respeito de princípios da administração pública, agências 
reguladoras, atos administrativos, regime disciplinar, processo administrativo-disciplinar e 
controle no serviço público. 

CŽŶƐƚŝƚƵŝ ĞǆƚĞƌŝŽƌŝǌĂĕĆŽ ĚŽ ƉƌŝŶĐşƉŝŽ ĚĂ ĂƵƚŽƚƵƚĞůĂ Ă ƐƷŵƵůĂ ĚŽ “TF ƋƵĞ ĞŶƵŶĐŝĂ ƋƵĞ ͞A 
administração pode anular seus próprios atos, quando eivados dos vícios que os tornam ilegais, 
porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência e 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
ũƵĚŝĐŝĂů͘͟ 

Comentários 

A questão transcreve a Súmula 473 do STF, que cristaliza o exercício da autotutela da administração 
pública. 

Gabarito: correta 

80.  CESPE/ TC-DF ʹ Procurador ʹ 2013 

Em relação à prescrição administrativa e ao processo de investigação e julgamento de contas, 
julgue os itens subsequentes. 

Se, em março de 2012, o TCDF tivesse notificado determinada secretaria de Estado do DF a 
respeito de aposentadoria indevida, ocorrida em 2004, de um servidor público dessa 
secretaria, nessa situação, tal secretaria poderia, com base no princípio da autotutela da 
administração pública, ter anulado o ato administrativo que gerou a aposentadoria. 

Comentários 

O exercício da autotutela não pode se dar de modo absoluto. Devem ser observados limites, como 
o princípio da segurança jurídica. 

No presente caso, sem adentrar na questão do contraditório e da ampla defesa para fins de registro 
do ato perante o Tribunal de Contas (fora do escopo da questão), passaram-se cerca de 8 anos desde 
a concessão da aposentadoria. Nesta situação, a secretaria do DF não mais poderia anular o referido 

Antonio Daud

Aula 00

Questões Comentadas de Direito Administrativo p/ INSS (Técnico do Seguro Social)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

 

   45 
70 

ato, já que decai em cinco anos o direito de a Administração de anular os atos administrativos de 
que decorram efeitos favoráveis para os destinatários. 

Gabarito: errada 
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3 - LISTA DAS QUESTÕES COMENTADAS - CESPE 

PRINCÍPIOS BÁSICOS 

1. CESPE/ABIN ʹ Oficial Técnico de Inteligência ʹ Conhecimentos Gerais - 2018 
Julgue o item que se segue, a respeito de aspectos diversos relacionados ao direito 
administrativo. 
São considerados princípios informativos da atividade administrativa a legalidade e a 
supremacia do interesse público, sendo o primeiro mencionado na Constituição vigente, e o 
segundo, fundamentado nas próprias ideias do Estado em favor da defesa, da segurança e do 
desenvolvimento da sociedade. 

 
2. CESPE/TJ-CE ʹ Juiz Substituto - 2018 

Considerando o entendimento doutrinário e jurisprudencial acerca dos princípios 
constitucionais e infraconstitucionais que regem a atividade administrativa, julgue os itens a 
seguir. 
I Em obediência ao princípio da legalidade, a vedação à prática do nepotismo no âmbito da 
administração pública é condicionada à edição de lei formal. 
II A publicidade é condição de eficácia dos atos administrativos, razão pela qual pode 
caracterizar prática de ato de improbidade administrativa a desobediência ao dever de 
publicação de atos oficiais. 
III Viola o princípio da isonomia a previsão de critérios discriminatórios de idade em certame 
de concursos públicos, ressalvados os casos em que a natureza das atribuições do cargo 
justificar. 
IV O princípio da proteção da confiança legítima não autoriza a manutenção em cargo público 
de servidor público empossado por força de decisão judicial de caráter provisório 
posteriormente revista, ainda que decorridos mais de cinco anos da investidura no cargo. 
Estão certos apenas os itens 
a)  I e II. 
b) I e III. 
c) III e IV. 
d) I, II e IV. 
e) II, III e IV. 

3. CESPE/IFF ʹ Administrador ʹ 2018 

Os atos da administração pública devem obedecer não somente à lei jurídica, mas também a 
padrões éticos. Tal característica se refere ao princípio da 
a) finalidade, uma vez que o administrador não pode praticar um ato em interesse próprio. 
b) moralidade, sendo esta pressuposto de validade de todo ato da administração pública. 
c) legalidade, pois a ação do administrador público está condicionada aos mandamentos legais 
e às exigências do bem comum. 
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d) eficiência, conforme o qual a atividade administrativa deve apresentar resultados positivos 
para o serviço público e satisfatório para a coletividade. 
e) indisponibilidade do interesse público, pois o funcionário público deve cuidar dos interesses 
da coletividade com ética e em obediência à lei. 

4. CESPE/STJ ʹ Analista Judiciário ʹ Oficial de Justiça Avaliador Federal ʹ 2018 

Acerca dos princípios e dos poderes da administração pública, da organização administrativa, 
dos atos e do controle administrativo, julgue o item a seguir, considerando a legislação, a 
doutrina e a jurisprudência dos tribunais superiores. 
Situação hipotética: O prefeito de determinado município promoveu campanha publicitária 
para combate ao mosquito da dengue. Nos panfletos, constava sua imagem, além do símbolo 
da sua campanha eleitoral. Assertiva: No caso, não há ofensa ao princípio da impessoalidade. 

 

5. CESPE/PGE ʹ PE ʹ Procurador do Estado ʹ 2018 
Considerando a doutrina e o entendimento jurisprudencial dos tribunais superiores acerca do 
regime jurídico-administrativo e do princípio constitucional da legalidade na administração 
pública, assinale a opção correta.  
a) O princípio da legalidade veda à administração a prática de atos inominados, embora estes 
sejam permitidos aos particulares. 
b) Em virtude do princípio da reserva legal, a administração pública deve fazer o que está 
prescrito em lei e abster-se de atuar quando a lei proibir. 
c) A utilização de prova emprestada nos processos administrativos disciplinares ofende o 
princípio da legalidade. 
d) Apesar de estar submetida à legalidade estrita, a administração pública poderá interpretar 
normas de maneira extensiva ou restritiva com relação aos direitos dos particulares quando 
não existir conteúdo legal expresso. 
e) Aplica-se a teoria do fato consumado no caso de remoção de servidor público para 
acompanhar cônjuge em virtude de decisão judicial liminar, ainda que a remoção não se ajuste 
à legalidade estrita. 

6. CESPE/ABIN ʹ Oficial Técnico de Inteligência ʹ Conhecimentos Gerais ʹ 2018 

Julgue o item que se segue, a respeito de aspectos diversos relacionados ao direito 
administrativo. 
O núcleo do princípio da eficiência no direito administrativo é a procura da produtividade e 
economicidade, sendo este um dever constitucional da administração, que não poderá ser 
desrespeitado pelos agentes públicos, sob pena de responsabilização pelos seus atos.  

 
7. CESPE/STM ʹ Técnico Judiciário ʹ Área Administrativa ʹ 2018 

A respeito dos princípios da administração pública, de noções de organização administrativa e 
da administração direta e indireta, julgue o item que se segue. 
O princípio da impessoalidade está diretamente relacionado à obrigação de que a autoridade 
pública não dispense os preceitos éticos, os quais devem estar presentes em sua conduta. 
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8. CESPE ʹ PC -MA ʹ Escrivão de Polícia ʹ 2018 
A conduta do agente público que busca o melhor desempenho possível, com a finalidade de 
obter o melhor resultado, atende ao princípio da 
a) eficiência. 
b) legalidade. 
c) impessoalidade. 
d) moralidade.  
e) publicidade. 

 
9. CESPE/CGM de João Pessoa ʹ PB ʹ Técnico Municipal de Controle Interno ʹ Geral ʹ 2018 

Acerca da administração pública e da organização dos poderes, julgue o item subsequente à 
luz da CF.  
O princípio da eficiência determina que a administração pública direta e indireta adote critérios 
necessários para a melhor utilização possível dos recursos públicos, evitando desperdícios e 
garantindo a maior rentabilidade social. 

 
10. CESPE/TRF - 5ª REGIÃO ʹ Juiz Federal Substituto ʹ 2017 (adaptada) 

Acerca dos princípios constitucionais e legais que regem a administração pública, assinale a 
opção correta. 
a) Conforme o STJ, o princípio da continuidade dos serviços públicos não impede a interrupção 
do fornecimento de energia elétrica destinada à iluminação pública de hospital municipal 
inadimplente. 
b) Situação hipotética: Uma autarquia federal constatou, a partir de denúncia, que servidor 
efetivo com dois anos de exercício no cargo havia apresentado documentação falsa para a 
investidura no cargo. Assertiva: Nessa situação, conforme o STF, os atos praticados pelo 
servidor até o momento são válidos, em razão dos princípios da proteção à confiança e da 
segurança jurídica. 
c) Não configura ofensa ao princípio da moralidade a nomeação de esposa de magistrado, 
devidamente concursada, para função de confiança diretamente subordinada ao juiz cônjuge. 
d) Todo ato administrativo emitido por agente público submete-se ao princípio da legalidade; 
quando o ato atende exclusivamente à legalidade, exclui-se do controle judicial o juízo de 
conveniência e oportunidade. 

11. CESPE/ TRT - 7ª Região - 2017 

O princípio que rege a administração pública, expressamente previsto na Constituição Federal 
de 1988, e que exige dos agentes públicos a busca dos melhores resultados e um menor custo 
possível, é o da 
a) moralidade. 
b) eficiência.  
c) legalidade. 
d) impessoalidade. 

 
12. CESPE/ PGE-SE ʹ Procurador do Estado - 2017 
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Considerando os princípios constitucionais e legais, implícitos e explícitos, que regem a 
atividade da administração pública, assinale a opção correta. 
a) Os princípios da legalidade e da indisponibilidade do interesse público guiam a atuação do 
administrador, de modo que apenas o juízo discricionário excepciona-se ao controle judicial. 
b) Em decorrência do princípio da reserva legal, a administração pública está autorizada a fazer 
apenas aquilo que não seja legalmente proibido.  
c) De acordo com o STJ, o princípio da continuidade dos serviços públicos não impede a 
interrupção do fornecimento de energia elétrica para município inadimplente, ainda que o 
valor cobrado esteja sob questionamento em sede administrativa. 
d) Em virtude dos princípios da proteção à confiança e da segurança jurídica, entende o STF 
que podem ser considerados válidos os atos praticados por agente público ilegalmente 
investido. 
e) Por ser um princípio estruturante implícito da atuação da administração pública, na prática, 
a supremacia do interesse público é um conceito jurídico indeterminável. 

13. CESPE/ TRE-BA ʹ Analista Judiciário ʹ Área Administrativa - 2017 

A respeito da administração pública, julgue os itens a seguir. 
I São princípios que regem a administração pública expressos na Constituição Federal de 1988: 
legalidade, indivisibilidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
II A avaliação de desempenho como condição para a aquisição de estabilidade do servidor 
público é um exemplo de aplicação do princípio da eficiência. 
III A afronta a qualquer um dos princípios explícitos da administração pública pode configurar 
ato de improbidade administrativa. 
IV A moralidade administrativa é definida com base na concepção pessoal do agente público 
acerca da conduta administrativa considerada ética. 
Estão certos apenas os itens 
a) I e II. 
b) I e III. 
c) II e III. 
d) II e IV. 
e) III e IV. 

 
14. CESPE/ TRE-BA ʹ Analista Judiciário ʹ Engenharia Civil - 2017 

Agente público que se utiliza de publicidade governamental com a finalidade exclusiva de se 
promover viola o princípio da 
a) eficiência. 
b) moralidade. 
c) autotutela. 
d) publicidade. 
e) motivação. 

 
15. CESPE/PGM ʹ BH - Procurador - 2017 

A respeito dos princípios aplicáveis à administração pública, assinale a opção correta. 
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a) Dado o princípio da autotutela, poderá a administração anular a qualquer tempo seus 
próprios atos, ainda que eles tenham produzido efeitos benéficos a terceiros. 
b) Apesar de expressamente previsto na CF, o princípio da eficiência não é aplicado, por faltar-
lhe regulamentação legislativa. 
c) Ao princípio da publicidade corresponde, na esfera do direito subjetivo dos administrados, 
o direito de petição aos órgãos da administração pública. 
d) O princípio da autoexecutoriedade impõe ao administrador o ônus de adequar o ato 
sancionatório à infração cometida. 

16. CESPE/ PGM ʹ Fortaleza - Procurador - 2017 

Acerca do direito administrativo, julgue o item que se segue. 
Considerando os princípios constitucionais explícitos da administração pública, o STF estendeu 
a vedação da prática do nepotismo às sociedades de economia mista, embora elas sejam 
pessoas jurídicas de direito privado. 

17. CESPE/ SEDF ʹ Conhecimentos Básicos 

A respeito dos princípios da administração pública e da organização administrativa, julgue o 
item a seguir. 
Se uma autoridade pública, ao dar publicidade a determinado programa de governo, fizer 
constar seu nome de modo a caracterizar promoção pessoal, então, nesse caso, haverá, pela 
autoridade, violação de preceito relacionado ao princípio da impessoalidade. 

18. CESPE/ SEDF ʹ Conhecimentos Básicos 

Acerca de administração pública, organização do Estado e agentes públicos, julgue o item a 
seguir. 
O direito de petição é um dos instrumentos para a concretização do princípio da publicidade.  

19. CESPE/ SEDF ʹ Analista de Gestão Educacional ʹ Direito e Legislação ʹ 2017 

Mauro editou portaria disciplinando regras de remoção no serviço público que beneficiaram, 
diretamente, amigos seus. A competência para a edição do referido ato normativo seria de 
Pedro, superior hierárquico de Mauro. Os servidores que se sentiram prejudicados com o 
resultado do concurso de remoção apresentaram recurso quinze dias após a data da publicação 
do resultado. 
Nessa situação hipotética, ao editar a referida portaria, Mauro violou os princípios da 
legalidade e da impessoalidade. 

20. CESPE/FUB ʹ Assistente em Administração ʹ 2016 

No que diz respeito aos poderes e deveres dos administradores públicos, julgue o item que se 
segue. 
O dever do administrador público de agir de forma ética e com boa-fé se refere ao seu dever 
de eficiência. 

21. CESPE/TRT ʹ 8ª Região ʹ Analista  Judiciário ʹ Contabilidade ʹ 2016 

Assinale a opção correta a respeito dos princípios da administração pública. 
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a) A administração deve, em caso de incompatibilidade, dar preferência à aplicação do 
princípio da supremacia do interesse público em detrimento do princípio da legalidade. 
b) A publicidade, princípio basilar da administração pública, não pode sofrer restrições. 
c) A ofensa ao princípio da moralidade pressupõe afronta também ao princípio da legalidade. 
d) O princípio da eficiência deve ser aplicado prioritariamente, em detrimento do princípio da 
legalidade, em caso de incompatibilidade na aplicação de ambos. 
e) Os institutos do impedimento e da suspeição no âmbito do direito administrativo são 
importantes corolários do princípio da impessoalidade. 

22. CESPE/TRT ʹ 8ª Região (PA e AP) ʹ Técnico Judiciário ʹ Área Administrativa ʹ 2016 

A respeito dos princípios da administração pública, assinale a opção correta. 
a) Em decorrência do princípio da autotutela, apenas o Poder Judiciário pode revogar atos 
administrativos. 
b) O princípio da indisponibilidade do interesse público e o princípio da supremacia do 
interesse público equivalem-se. 
c) Estão expressamente previstos na CF o princípio da moralidade e o da eficiência. 
d) O princípio da legalidade visa garantir a satisfação do interesse público. 
e) A exigência da transparência dos atos administrativos decorre do princípio da eficiência. 

23. CESPE/FUB- Auxiliar em Administração ʹ 2016 

Acerca dos princípios fundamentais que regem a administração pública brasileira, julgue o item 
a seguir. 
Os princípios que regem a administração pública federal brasileira estão estabelecidos no 
Título I ʹ Dos Princípios Fundamentais, da Constituição Federal de 1988. 

24. CESPE/PC-GO - Escrivão de Polícia Substituto - 2016 

Sem ter sido aprovado em concurso público, um indivíduo foi contratado para exercer cargo 
em uma delegacia de polícia de determinado município, por ter contribuído na campanha 
política do agente contratante. 
Nessa situação hipotética, ocorreu, precipuamente, violação do princípio da 
a) supremacia do interesse público. 
b) impessoalidade. 
c) eficiência. 
d) publicidade. 
e) indisponibilidade. 

 
25. CESPE/TCE ʹ PA ʹ Auxiliar Técnico de Controle Externo - Área Administrativa - 2016 

No que se refere aos princípios da administração pública, julgue o item subsequente. 
O princípio da publicidade viabiliza o controle social da conduta dos agentes administrativos. 

 
26. CESPE/TCE ʹ PA ʹ Auxiliar Técnico de Controle Externo - Área Administrativa - 2016 

No que se refere aos princípios da administração pública, julgue o item subsequente. 
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O princípio da eficiência norteia essencialmente a prestação de serviços públicos à 
coletividade, sem impactar, necessariamente, rotinas e procedimentos internos da 
administração. 

27. CESPE/PC ʹ PE ʹ Delegado de Polícia ʹ 2016 (adaptada) 

Tendo como referência a jurisprudência majoritária do STF acerca dos princípios expressos e 
implícitos da administração pública e do regime jurídico-administrativo, assinale a opção 
correta. 
De acordo com o princípio da eficiência, a administração pode revogar seus próprios atos, 
quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos. 
Também pode anulá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, hipótese na qual 
devem ser respeitados os direitos adquiridos. 

 
28. CESPE/TCE-SC ʹ Conhecimentos Básicos ʹ Exceto para os cargos 3 e 6 ʹ 2016 

 O Tribunal de Contas de determinado estado da Federação, ao analisar as contas prestadas 
anualmente pelo governador do estado, verificou que empresa de publicidade foi contratada, 
mediante inexigibilidade de licitação, para divulgar ações do governo. Na campanha 
publicitária promovida pela empresa contratada, constavam nomes, símbolos e imagens que 
promoviam a figura do governador, que, em razão destes fatos, foi intimado por Whatsapp 
para apresentar defesa. Na data de visualização da intimação, a referida autoridade 
encaminhou resposta, via Whatsapp, declarando-se ciente. Ao final do procedimento, o 
Tribunal de Contas não acolheu a defesa do governador e julgou irregular a prestação de 
contas. 
A partir da situação hipotética apresentada, julgue o item a seguir. 
Dado o teor da campanha publicitária, é correto inferir que, na situação, se configurou ofensa 
aos princípios da impessoalidade e da moralidade. 

29. CESPE/TCE-SC ʹ Auditor Fiscal de Controle Externo - Direito ʹ 2016 

Em relação aos consórcios públicos, aos princípios do direito administrativo e à organização da 
administração pública, julgue o item a seguir. 
De acordo com a jurisprudência do STF, em exceção ao princípio da publicidade, o acesso às 
informações referentes às verbas indenizatórias recebidas para o exercício da atividade 
parlamentar é permitido apenas aos órgãos fiscalizadores e aos parlamentares, dado o caráter 
sigiloso da natureza da verba e a necessidade de preservar dados relacionados à intimidade e 
à vida privada do parlamentar. 

30. CESPE/INSS ʹ Técnico do Seguro Social ʹ 2016 

Julgue o item que se segue, acerca da administração pública. 
Na análise da moralidade administrativa, pressuposto de validade de todo ato da 
administração pública, é imprescindível avaliar a intenção do agente. 

31. CESPE/INSS ʹ Técnico do Seguro Social ʹ 2016 

Julgue o item que se segue, acerca da administração pública. 
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Em decorrência do princípio da impessoalidade, as realizações administrativo-governamentais 
são imputadas ao ente público e não ao agente político. 

32. CESPE/ TCU ʹ Auditor Federal de Controle Externo ʹ Conhecimentos Gerais - 2015 

No que se refere a ato administrativo, agente público e princípios da administração pública, 
julgue o próximo item. 

De acordo com entendimento dominante, é legítima a publicação em sítio eletrônico da 
administração pública dos nomes de seus servidores e do valor dos vencimentos e das 
vantagens pecuniárias a que eles fazem jus. 

33. CESPE/FUB ʹ Assistente em Administração ʹ 2015 

A administração pública é regida por princípios fundamentais que atingem todos os entes da 
Federação: União, estados, municípios e o Distrito Federal. Com relação a esse assunto, julgue 
o item subsecutivo. 
A pretexto de atuar eficientemente, é possível que a administração pratique atos não previstos 
na legislação. 

34. CESPE/FUB ʹ Assistente em Administração ʹ 2015 

A administração pública é regida por princípios fundamentais que atingem todos os entes da 
Federação: União, estados, municípios e o Distrito Federal. Com relação a esse assunto, julgue 
o item subsecutivo.  
Apesar de o princípio da moralidade exigir que os atos da administração pública sejam de 
ampla divulgação, veda-se a publicidade de atos que violem a vida privada do cidadão. 

35. CESPE/TRE-MT -  Técnico Judiciário ʹ Área Administrativa -2015 

Com relação ao regime jurídico-administrativo, assinale a opção correta. 
a) O princípio da segurança jurídica informa a atividade jurisdicional, mas é irrelevante à 
atividade administrativa. 
b) O princípio da autotutela da administração dispensa o contraditório, ainda que tenham 
decorrido efeitos concretos do ato a revogar. 
c) O interesse privado sobrepõe-se ao interesse público. 
d) À administração é assegurada a livre disponibilidade dos interesses públicos. 
e) A legalidade na administração significa conformidade com a lei e autorização da lei como 
condição da ação administrativa. 

36. CESPE/TRE-MT - Analista Judiciário ʹ Área Administrativa - 2015 

No que diz respeito ao regime jurídico-administrativo, aos princípios e aos poderes 
administrativos, assinale a opção correta. 
a) Dado o atributo da autoexecutoriedade do poder de polícia, a administração pública deve 
pôr em execução suas decisões após determinação do Poder Judiciário. 
b) A supremacia do interesse público sobre o privado e a indisponibilidade, pela administração 
pública, do interesse público integram o conteúdo do regime jurídico-administrativo, podendo 
o interesse público primário coincidir com o interesse público secundário, na medida em que 
ambos correspondam ao interesse do Estado como sujeito de direito. 
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c) A lei apresenta ressalva quanto à garantia do direito ao acesso à informação, decorrente do 
princípio da publicidade, no caso de informação cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade. 
d) A decadência administrativa, decorrente do princípio da segurança jurídica, refere-se ao 
prazo fixado para a administração revogar os atos administrativos de que decorram efeitos 
favoráveis para os destinatários. 
e) As portarias, oriundas do poder normativo da administração pública, são atos que 
regulamentam decretos anteriormente existentes e, por isso, inovam na ordem jurídica. 

37. CESPE/STJ - Técnico Judiciário ʹ Área Administrativa - 2015 

Julgue o item que se segue à luz dos princípios do direito administrativo. 
Em um Estado democrático de direito, deve-se assegurar o acesso amplo às informações do 
Estado, exigindo-se, com amparo no princípio da publicidade, absoluta transparência, sem 
espaço para excepcionalidades no âmbito interno. 

38. CESPE/STJ - Técnico Judiciário ʹ Área Administrativa - 2015 

Julgue o seguinte item, referente a licitações, pregão e sistema de registro de preços. 
A impessoalidade é princípio que norteia a administração e está intimamente afeta às licitações 
públicas. 

39. CESPE/STJ ʹ Analista Judiciário ʹ Administrativa - 2015 

Acerca dos crimes contra a administração pública, julgue o item a seguir. 
A observância do princípio da legalidade pelo servidor público é o que determina a moralidade 
da administração pública, independentemente da finalidade do ato administrativo. 

40. CESPE/FUB ʹ Administrador -  2015 

Julgue o item subsecutivo, de acordo com os princípios que compõem o direito administrativo 
brasileiro. 
A ação administrativa tendente a beneficiar ou a prejudicar determinada pessoa viola o 
princípio da isonomia. 

41. CESPE/FUB ʹ Administrador -  2015 

Julgue o  item subsecutivo, de acordo com os princípios que compõem o direito administrativo 
brasileiro. 
O agente público só poderá agir quando houver lei que autorize a prática de determinado ato. 

42. CESPE/FUB ʹ Administrador -  2015 
Julgue o  item subsecutivo, de acordo com os princípios que compõem o direito administrativo 
brasileiro. 
Os atos administrativos se aperfeiçoam pela publicidade, sendo possível, em alguns casos, que 
sejam praticados sob sigilo. 

43. CESPE/TJ-PB - Juiz Substituto - 2015 
No que se refere aos princípios informativos e aos poderes da administração pública, assinale 
a opção correta. 
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a) A administração pública deve dar publicidade aos atos administrativos individuais e gerais 
mediante publicação em diário oficial, sob pena de afronta ao princípio da publicidade. 
b) Por força do princípio da motivação, que rege a atuação administrativa, a lei veda a prática 
de ato administrativo em que essa motivação não esteja mencionada no próprio ato e indicada 
em parecer. 
c) Como a delegação de competência se assenta no poder hierárquico da administração 
pública, cujo pressuposto é a relação de subordinação entre órgãos e agentes públicos, é 
inadmissível a delegação de competência fora da linha vertical de subordinação e comando. 
d) No exercício do poder disciplinar, a administração pública pode impor sanção administrativa 
a servidor, sendo vedado ao Poder Judiciário, segundo jurisprudência, perquirir a motivação 
nesse caso. 
e) Normas jurídicas que garantam ao usuário do serviço público o poder de reclamar da 
deficiência na prestação do serviço expressam um dos princípios aplicáveis à administração 
pública, como forma de assegurar a participação do usuário na administração pública direta e 
indireta. 

44. CESPE/TJ-DFT - Juiz de Direito Substituto - 2015 

I A administração pública não pode atuar com objetivo de prejudicar ou beneficiar pessoas 
determinadas, nem os seus atos devem ser imputados aos funcionários que os praticam, mas 
ao órgão da administração pública.  
II A administração deve agir de modo célere, com o melhor desempenho possível de suas 
atribuições, visando obter os melhores resultados. 
No direito administrativo, essas assertivas correspondem, respectivamente, aos princípios da 
a) supremacia do interesse público sobre o individual e da proporcionalidade. 
b) legalidade e da eficiência. 
c) impessoalidade e da razoabilidade. 
d) impessoalidade e da eficiência. 
e) moralidade e da isonomia. 

45. CESPE/FUB ʹ Assistente em Administração - 2015 

A administração pública é regida por princípios fundamentais que atingem todos os entes da 
Federação: União, estados, municípios e o Distrito Federal. Com relação a esse assunto, julgue 
o item subsecutivo.  
O princípio da legalidade limita a atuação do Estado à legislação existente. 

46. CESPE/FUB ʹ Assistente em Administração - 2015 

A administração pública é regida por princípios fundamentais que atingem todos os entes da 
Federação: União, estados, municípios e o Distrito Federal. Com relação a esse assunto, julgue 
o item subsecutivo. 
De acordo com o princípio da moralidade, os agentes públicos devem atuar de forma neutra, 
sendo proibida a atuação pautada pela promoção pessoal. 

47. CESPE/FUB ʹ Assistente em Administração - 2015 
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A administração pública é regida por princípios fundamentais que atingem todos os entes da 
Federação: União, estados, municípios e o Distrito Federal. Com relação a esse assunto, julgue 
o item subsecutivo.  
Na hierarquia dos princípios da administração pública, o mais importante é o princípio da 
legalidade, o primeiro a ser citado na CF. 

48. CESPE/MPU ʹ Técnico do MPU ʹ Segurança Institucional e Transporte ʹ 2015 

O servidor responsável pela segurança da portaria de um órgão público desentendeu-se com a 
autoridade superior desse órgão. Para se vingar do servidor, a autoridade determinou que, a 
partir daquele dia, ele anotasse os dados completos de todas as pessoas que entrassem e 
saíssem do imóvel. 
Com referência a essa situação hipotética, julgue o item que se segue. 
O ato praticado pela autoridade superior, como todos os atos da administração pública, está 
submetido ao princípio da moralidade, entretanto, considerações de cunho ético não são 
suficientes para invalidar ato que tenha sido praticado de acordo com o princípio da legalidade. 

49. CESPE/TRE-GO - Técnico Judiciário ʹ Área Administrativa - 2015 

No que se refere ao regime jurídico-administrativo brasileiro e aos princípios regentes da 
administração pública, julgue o próximo item.  
Em decorrência do princípio da impessoalidade, previsto expressamente na Constituição 
Federal, a administração pública deve agir sem discriminações, de modo a atender a todos os 
administrados e não a certos membros em detrimento de outros. 

50. CESPE/TRE- MT - Técnico Judiciário ʹ Área Administrativa - 2015 

Assinale a opção correta acerca dos princípios expressos e implícitos da administração pública. 
a) Para a aplicação do princípio da eficiência, exige-se expressa disposição na legislação 
infraconstitucional. 
b) O princípio da finalidade decorre do expresso princípio constitucional da publicidade. 
c) O princípio da razoabilidade diz respeito à atividade legislativa, não se aplicando à atividade 
administrativa. 
d) O princípio da impessoalidade é conceituado como o dever de motivação dos atos 
administrativos. 
e) Os princípios da lealdade e da boa-fé estão compreendidos no princípio da moralidade 
administrativa. 

51. CESPE/ TC- DF ʹ Analista de Administração Pública ʹ Sistemas de TI - 2014 

Acerca do regime jurídico administrativo, julgue o próximo  item. 
Em razão do princípio da legalidade, a administração pública está impedida de tomar decisões 
fundamentadas nos costumes. 

52. CESPE/ TC- DF ʹ Analista de Administração Pública ʹ Sistemas de TI ʹ 2014 

Suponha que um servidor público fiscal de obras do DF, no intuito de prejudicar o governo, 
tenha determinado o embargo de uma obra de canalização de águas pluviais, sem que 
houvesse nenhuma irregularidade. Em razão da paralisação, houve atraso na conclusão da 
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obra, o que causou muitos prejuízos à população. Com base nessa situação hipotética, julgue 
os itens que se seguem. 

O ato de embargo da obra atenta contra os princípios da legalidade, da impessoalidade e da 
moralidade. 

53. CESPE/TJ CE ʹ Analista Judiciário ʹ Área Judiciária ʹ 2014  

No que se refere ao regime jurídico administrativo, assinale a opção correta. 

a) A criação de órgão público deve ser feita, necessariamente, por lei; a extinção de órgão, 
entretanto, dado não implicar aumento de despesa, pode ser realizada mediante decreto. 

b) A autotutela administrativa compreende tanto o controle de legalidade ou legitimidade 
quanto o controle de mérito. 

c) A motivação deve ser apresentada concomitantemente à prática do ato administrativo. 

d) De acordo com o princípio da publicidade, que tem origem constitucional, os atos 
administrativos devem ser publicados em diário oficial. 

e) No Brasil, ao contrário do que ocorre nos países de origem anglo-saxã, o costume não é fonte 
do direito administrativo. 

54. CESPE/TJ-SE ʹ Titular de Serviços de Notas e Registros ʹ 2014 

Considerando os conceitos do direito administrativo e os princípios do regime jurídico-
administrativo, assinale a opção correta. 

a) O princípio da proteção à confiança legitima a possibilidade de manutenção de atos 
administrativos inválidos. 

b) Consoante o critério da administração pública, o direito administrativo é o ramo do direito 
que tem por objeto as atividades desenvolvidas para a consecução dos fins estatais, excluídas 
a legislação e a jurisdição. 

c) Adotando-se o critério do serviço público, define-se direito administrativo como o conjunto 
de princípios jurídicos que disciplinam a organização e a atividade do Poder Executivo e de 
órgãos descentralizados, além das atividades tipicamente administrativas exercidas pelos 
outros poderes. 

d) São fontes primárias do direito administrativo os regulamentos, a doutrina e os costumes. 

e) Dado o princípio da supremacia do interesse público sobre o privado, é possível à 
administração pública, mediante portaria, impor vedações ou criar obrigações aos 
administrados. 

55. CESPE/TJ-SE ʹ Titular de Serviços de Notas e Registros ʹ Provimento ʹ 2014 

A respeito dos princípios, das fontes e do conceito de direito administrativo, assinale a opção 
correta. 

a) De acordo com o STF, os tratados internacionais de direito administrativo serão fontes do 
direito administrativo pátrio desde que sejam incorporados ao ordenamento jurídico interno 
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mediante o mesmo procedimento previsto na CF para a incorporação dos tratados 
internacionais de direitos humanos. 

b) O princípio administrativo da autotutela é considerado um princípio onivalente. 

c) O princípio administrativo do interesse público é um princípio implícito da administração 
pública. 

d) De acordo com o critério das relações jurídicas, o direito administrativo pode ser visto como 
o sistema dos princípios jurídicos que regulam a atividade do Estado para o cumprimento de 
seus fins. 

e) Consoante o critério da distinção entre atividade jurídica e social do Estado, o direito 
administrativo é o conjunto dos princípios que regulam a atividade jurídica não contenciosa do 
Estado e a constituição dos órgãos e meios de sua ação em geral. 

PRINCÍPIOS IMPLÍCITOS OU RECONHECIDOS 

56. CESPE/STJ ʹ Analista Judiciário ʹ Administrativa- 2018 

Em relação aos princípios aplicáveis à administração pública, julgue o próximo item. 
Em decorrência do princípio da segurança jurídica, é proibido que nova interpretação de norma 
administrativa tenha efeitos retroativos, exceto quando isso se der para atender o interesse 
público.  

57. CESPE/TCM-BA ʹ Auditor Estadual de Infraestrutura - 2018 

A administração possui posição de superioridade em relação aos administrativos, além de 
possuir prerrogativas e obrigações que não são extensíveis aos particulares. Além disso, os 
assuntos públicos possuem preferência em relação aos particulares. Essas características da 
administração pública decorrem do princípio da 
a) supremacia do interesse público, previsto expressamente na legislação ordinária. 
b) presunção de legitimidade, previsto implicitamente na Constituição Federal e na legislação 
ordinária. 
c) supremacia do interesse público, previsto implicitamente na Constituição Federal e 
expressamente na legislação ordinária. 
d) legalidade, previsto expressamente na Constituição Federal e na legislação ordinária. 
e) segurança jurídica, previsto expressamente na Constituição Federal. 

58. CESPE/STM ʹ Técnico Judiciário ʹ Área Administrativa ʹ 2018 

A respeito dos princípios da administração pública, de noções de organização administrativa e 
da administração direta e indireta, julgue o item que se segue. 
Embora não estejam previstos expressamente na Constituição vigente, os princípios da 
indisponibilidade, da razoabilidade e da segurança jurídica devem orientar a atividade da 
administração pública. 

59. CESPE/PC-MA ʹ Escrivão de Polícia ʹ 2018 
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O preenchimento de cargos públicos mediante concurso público, por privilegiar a isonomia 
entre os concorrentes, constitui expressão do princípio constitucional fundamental  
a) federativo. 
b) da eficiência. 
c) da separação de poderes. 
d) do valor social do trabalho.  
e) republicano. 

60. CESPE/PGM - Manaus ʹ Procurador ʹ 2018 

Quanto às transformações contemporâneas do direito administrativo, julgue o item 
subsequente. 
O princípio da juridicidade, por constituir uma nova compreensão da ideia de legalidade, 
acarretou o aumento do espaço de discricionariedade do administrador público. 

61. CESPE/ STJ ʹ Analista Judiciário ʹ Judiciário - 2018 

Considerando a doutrina e a jurisprudência dos tribunais superiores no tocante aos princípios 
administrativos e a licitação, julgue o item que se segue. 
Embora sem previsão expressa no ordenamento jurídico brasileiro, o princípio da confiança 
relaciona-se à crença do administrado de que os atos administrativos serão lícitos e, portanto, 
seus efeitos serão mantidos e respeitados pela própria administração pública. 

62. CESPE/SEFAZ ʹ RS ʹ Auditor do Estado ʹ2018 

A previsão em lei de cláusulas exorbitantes aplicáveis aos contratos administrativos decorre 
diretamente do princípio da 
a) publicidade. 
b) moralidade. 
c) legalidade. 
d) eficiência.  
e) supremacia do interesse público. 

63. CESPE/STJ - Analista Judiciário ʹ Área Administrativa - 2018 

Em relação aos princípios aplicáveis à administração pública, julgue o próximo item. 
A indicação dos fundamentos jurídicos que determinaram a decisão administrativa de realizar 
contratação por dispensa de licitação é suficiente para satisfazer o princípio da motivação. 

64. CESPE/CGM de João Pessoa ʹ PB - 2018 

Com relação aos princípios aplicáveis à administração pública e ao enriquecimento ilícito por 
agente público, julgue o item a seguir.   
Decorre do princípio de autotutela o poder da administração pública de rever os seus atos 
ilegais, independentemente de provocação. 

65. CESPE/TRF ʹ 1ª Região ʹ Analista Judiciário ʹ Área Administrativa ʹ 2017 
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Em cada item seguinte é apresentada uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser 
julgada considerando-se os princípios que regem o direito administrativo e o regime jurídico 
das entidades paraestatais e do terceiro setor. 
Sérgio foi reprovado em concurso público, mas, por força de decisão liminar obteve sua 
nomeação e tomou posse no cargo pretendido. Seis anos depois, a medida foi revogada por 
decisão judicial definitiva e Sérgio foi exonerado pela administração. Nessa situação, ao 
exonerar Sérgio a administração violou o princípio da proteção da confiança legítima. 

66. CESPE/TCE ʹ PE ʹ Analista de Gestão ʹ Administração ʹ 2017 

Uma aluna de um colégio estadual, maior de dezoito anos de idade, foi flagrada depredando o 
mobiliário da escola. Em razão disso, o diretor do colégio aplicou a ela uma penalidade de 
suspensão por três dias, na forma do regimento da instituição. 
A respeito dessa situação hipotética, julgue o item que se segue, considerando os poderes da 
administração pública e os princípios de direito administrativo. 
Atos como o do diretor do colégio, por consistirem na aplicação de penalidade administrativa 
simples, dispensam o cumprimento do devido processo legal. 

67. CESPE/ TRF - 1ª REGIÃO -Analista Judiciário ʹ Área Judiciária - 2017 

No que se refere à teoria do direito administrativo, julgue o item a seguir, considerando o 
posicionamento majoritário da doutrina. 
A autotutela é entendida como a possibilidade de a administração pública revogar atos ilegais 
e anular atos inconvenientes e inoportunos sem a necessidade de intervenção do Poder 
Judiciário. 

68. CESPE/TCE-PE ʹ Analista de Gestão ʹ Julgamento ʹ 2017 

No que concerne aos poderes e deveres da administração pública e aos princípios que regem 
o regime jurídico-administrativo, julgue o item que se segue. 
Em razão do princípio do interesse público, não é possível que o poder público atenda aos 
interesses privados não estatais. 

69. CESPE/TCE-PE ʹ Auditor de Controle Externo ʹ Auditoria de Contas Públicas - 2017 

Com relação a agentes públicos, atos administrativos, poderes da administração pública e 
responsabilidade civil do Estado, julgue o item subsequente. 
Fundamentada no poder de autotutela, desde que não esteja configurada a decadência do 
direito, poderá a administração anular atos sob o argumento de estes terem sido praticados 
com base em interpretação errônea verificada posteriormente. 

70. CESPE/TJ-DFT ʹ Juiz ʹ 2016 

Um prefeito, no curso de seu mandato e atendendo a promessa de campanha, realizou e 
finalizou a construção de uma ponte sobre o rio que corta a cidade, inaugurando-a na metade 
de seu mandato. Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção correta. 
a) Em consonância com o princípio constitucional da eficiência, o contrato administrativo 
deveria ser anulado caso fosse ultrapassado o lapso temporal estipulado no instrumento 
contratual para a execução do objeto. 
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b) Em atenção ao princípio da impessoalidade, o prefeito não poderá apresentar propaganda 
em que conste vinculação direta de seu nome à realização da obra, mas nada obsta que sua 
imagem seja veiculada no outdoor da publicidade da conclusão da ponte. 
c) O princípio da autotutela autorizaria o prefeito a anular ou revogar a licitação de ofício caso 
fosse constatada ilegalidade no procedimento. 
d) Caso houvesse descumprimento de cláusulas contratuais pela empresa contratada, o 
princípio da supremacia do interesse público facultaria a rescisão unilateral do contrato pela 
administração pública. 
e) A decretação, pelo prefeito, do sigilo dos atos referentes à contratação e à execução do 
contrato, com a finalidade de evitar a pressão de grandes empreiteiras e de prestigiar pequena 
empresa sediada no município, contratada diretamente para execução da obra, não configura 
desrespeito ao princípio constitucional da publicidade. 

71. CESPE/FUB ʹ Assistente em Administração ʹ 2016 

Acerca dos princípios fundamentais que regem a administração pública brasileira, julgue o item 
a seguir. 
O princípio fundamental do controle determina que o controle das atividades da administração 
federal seja exercido em todos os seus níveis e órgãos, sem exceções. 

72. CESPE/FUB ʹ Assistente em Administração ʹ 2016 

Acerca dos princípios fundamentais que regem a administração pública brasileira, julgue o item 
a seguir. 
Entre esses princípios inclui-se aquele que autoriza que o administrador público federal, em 
determinadas situações, delegue competência para a prática de atos administrativos. 

73. CESPE/TCE-PR ʹ Analista de Controle ʹ Contábil ʹ 2016 

O princípio da proteção à confiança da administração pública 
a) determina que a administração pública atenda apenas ao que a lei impõe. 
b) dá à administração pública o poder da execução imediata das decisões administrativas, 
possibilitando a criação de obrigações para o particular. 
c) corresponde ao aspecto subjetivo do princípio da segurança jurídica. 
d) é considerado uma imposição da limitação à discricionariedade da administração pública. 
e) é um dos princípios expressamente arrolados no art. 37 da Constituição Federal de 1988. 

74. CESPE/PC-PE ʹ Agente de Polícia ʹ 2016 

O diretor-geral da polícia civil de determinado estado exarou um ato administrativo e, 
posteriormente, revogou-o, por entender ser inconveniente sua manutenção. 
Nessa situação hipotética, o princípio em que se fundamentou o ato de revogação foi o 
princípio da 
a) segurança jurídica. 
b) especialidade. 
c) autotutela. 
d) supremacia do interesse público. 
e) publicidade. 
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75. CESPE/INSS ʹ Técnico do Seguro Social ʹ 2016 

Julgue o próximo item, a respeito dos atos administrativos. 
Em decorrência do princípio da autotutela, não há limites para o poder da administração de 
revogar seus próprios atos segundo critérios de conveniência e oportunidade. 

76. CESPE/TRE-RS ʹ Analista Judiciário ʹ Judiciária ʹ 2015 (adaptada) 

A respeito dos princípios básicos da administração pública, dos poderes administrativos e dos 
agentes públicos, julgue os itens abaixo: 
(    ) Não pode a administração pública, ainda que fundada nos poderes de autotutela e 
disciplinar, promover investigação preliminar para averiguar a materialidade dos fatos e 
a veracidade de denúncia anônima apresentada contra servidor público. 
(  ) De acordo com o entendimento do STF, atende ao princípio da publicidade a divulgação, 
em sítio eletrônico mantido pelo poder público, do valor dos vencimentos e das 
vantagens pecuniárias referentes a cargo na administração pública, porém não é legítima a 
publicação dos nomes dos servidores ocupantes dos referidos cargos, sob pena de ofensa 
à intimidade e à privacidade. 

 
77. CESPE/TRE-GO ʹ Técnico Judiciário ʹ Área Administrativa ʹ 2015 

No que se refere ao regime jurídico-administrativo brasileiro e aos princípios regentes da 
administração pública, julgue o próximo item.  
 
O regime jurídico-administrativo brasileiro está fundamentado em dois princípios dos quais 
todos os demais decorrem, a saber: o princípio da supremacia do interesse público sobre o 
privado e o princípio da indisponibilidade do interesse público. 

78. CESPE/ TC-DF ʹ Analista de Administração Pública ʹ Sistemas de TI ʹ 2014 

Acerca do regime jurídico administrativo, julgue o  próximo  item. 
 
O princípio da supremacia do interesse público sobre o interesse privado é um dos pilares do 
regime jurídico administrativo e autoriza a administração pública a impor, mesmo sem previsão 
no ordenamento jurídico, restrições aos direitos dos particulares em caso de conflito com os 
interesses de toda a coletividade. 

79.   CESPE/ TC-DF ʹ Procurador ʹ 2013 

Julgue os itens a seguir, a respeito de princípios da administração pública, agências 
reguladoras, atos administrativos, regime disciplinar, processo administrativo-disciplinar e 
controle no serviço público. 

CŽŶƐƚŝƚƵŝ ĞǆƚĞƌŝŽƌŝǌĂĕĆŽ ĚŽ ƉƌŝŶĐşƉŝŽ ĚĂ ĂƵƚŽƚƵƚĞůĂ Ă ƐƷŵƵůĂ ĚŽ “TF ƋƵĞ ĞŶƵŶĐŝĂ ƋƵĞ ͞A 
administração pode anular seus próprios atos, quando eivados dos vícios que os tornam ilegais, 
porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência e 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
ũƵĚŝĐŝĂů͘͟ 

80. CESPE/ TC-DF ʹ Procurador ʹ 2013 
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Em relação à prescrição administrativa e ao processo de investigação e julgamento de contas, 
julgue os itens subsequentes. 

Se, em março de 2012, o TCDF tivesse notificado determinada secretaria de Estado do DF a 
respeito de aposentadoria indevida, ocorrida em 2004, de um servidor público dessa 
secretaria, nessa situação, tal secretaria poderia, com base no princípio da autotutela da 
administração pública, ter anulado o ato administrativo que gerou a aposentadoria. 
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4 ʹ GABARITOS 

1.  C 
2.  E 
3.  B 
4.  E 
5.  A 
6.  C 
7.  E 
8.  A 
9.  C 
10.  B 
11.  B 
12.  D 
13.  C 
14.  B 
15.  C 
16.  C 

17.  C 
18.  C 
19.  C 
20.  E 
21.  E 
22.  C 
23.  E 
24.  B 
25.  C 
26.  E 
27.  D 
28.  C 
29.  E 
30.  E 
31.  C 
32.  C 

33.  E 
34.  E 
35.  E 
36.  C 
37.  E 
38.  C 
39.  E 
40.  E 
41.  C 
42.  C 
43.  E 
44.  D 
45.  C 
46.  E 
47.  E 
48.  E 

49.  C 
50.  E 
51.  E 
52.  C 
53.  B 
54.  A 
55.  E 
56.  E 

57.  C 
58.  C 
59.  E 
60.  E 
61.  C 
62.  E 
63.  E 
64.  C 

65.  E 
66.  E 
67.  E 
68.  E 
69.  E 
70.  D 
71.  C 
72.  C 
73.  C 
74.  C 
75.  E 
76.  E 
77.  C 
78.  E 
79.  C 
80.  E 
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5. RESUMO 

 

PRINCÍPIOS EXPLÍCITOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Legalidade 

✓ a administração pública só poderá agir quando houver 
determinação ou, pelo menos, autorização legal (secundum legem) 

✓ o administrador público tem sua atuação limitada ao que 
estabelece a lei; ao particular tudo se permite se não houver 
proibição legal 

✓ lei em sentido amplo 

✓ princípio da juridicidade administrativa ї atuação administrativa 
segundo o Direito 

Impessoalidade 

✓ dupla acepção: princípio da finalidade e vedação à promoção 
pessoal 

✓ atuação administrativa deve sempre ter como fim o interesse 
público (proibidas perseguições ou favoritismos) 

✓ ausência de subjetividade nas decisões administrativas 

✓ não vincular as realizações da Administração com a pessoa dos 
agentes públicos 

✓ exemplos: concurso, licitação, impedimento/suspeição, precatórios 
e teoria da imputação 

 

 

Moralidade 

 

✓ exigência de probidade e padrões éticos da conduta dos agentes 
públicos 

✓ Moral administrativa é exterior ao agente (é jurídica e objetiva) 

✓ Vedação ao nepotismo: administração direta e indireta, todos os 
Poderes e esferas, até terceiro grau, não exige lei formal 

 

Publicidade 

 

✓ Permite a contagem de prazos, produção de efeitos externos e o 
controle da atuação administrativa 

✓ Diferente dos demais princípios explícitos, a publicidade é requisito 
de eficácia  

✓ Atos sigilosos: (i) segurança da sociedade e do Estado e (ii) 
intimidade ou interesse social 

 

Eficiência 

 

 

✓ modelo de administração gerencial 

✓ desempenho, produtividade e resultado da atuação administrativa 

Antonio Daud

Aula 00

Questões Comentadas de Direito Administrativo p/ INSS (Técnico do Seguro Social)

www.estrategiaconcursos.com.br



 

 

 

 

   
 

 66 
70 

 

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS IMPLÍCITOS 

Princípio da 
supremacia do 

interesse público 

✓ prerrogativas à Administração (superioridade) 
✓ interesse público é definido em lei 
✓ sempre presente na atuação (direta ou indiretamente) 

Princípio da 
indisponibilidade do 

interesse público 

✓ limites à atuação estatal 
✓ veda a renúncia a poderes 
✓ sempre presente de forma direta 

Princípios da 
razoabilidade e 

proporcionalidade 

✓ necessidade, adequação e proporcionalidade da restrição 
imposta ao particular 

✓ proibição de excessos 
✓ aspecto substantivo do devido processo legal 
✓ controle de legalidade e legitimidade do ato (não é de mérito) 

Princípio da 
continuidade dos 
serviços públicos 

✓ serviços públicos não podem parar 
✓ dificuldade de greve, encampação e restrição da exceptio non 

adimpleti contractus 

Princípio da 
motivação ✓ fundamentos de fato e de direito que levaram a uma decisão 

Princípio da 
especialidade ✓ descentralização administrativa 

Princípio da tutela 
(ou do controle) 

✓ verificar a observância do princípio da especialidade 
✓ controle finalístico 

Princípio da 
autotutela 

✓ administração exerce sobre os próprios atos 
✓ anula os ilegais e revoga atos inconvenientes ou inoportunos 
✓ mediante provocação ou de ofício 

Princípios do 
contraditório e da 

ampla defesa 
✓ em processos judiciais ou administrativos  

Princípio da 
presunção de 

legalidade, 
legitimidade e 

veracidade 

✓ atos praticados pela administração pública se presumem 
verdadeiros e legais 

✓ presunção relativa 
✓ inversão do ônus da prova 

Princípio da 
segurança jurídica 

✓ estabilidade das relações jurídicas 
✓ vedada aplicação retroativa de nova interpretação 

Base do 
Reg. 

Jurídico 
Admin. 
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Princípio da confiança 
legítima ✓ Manutenção de atos praticados por funcionário de fato 

Princípio da boa-fé ✓ Aspecto objetivo e subjetivo: conduta legal do agente 

Princípio da 
hierarquia 

✓ informa a estruturação dos órgãos na administração pública  
✓ dele decorrem a avocação e delegação de atribuições  

Princípio da 
precaução 

✓ adotar medidas preventivas no caso de riscos graves para a 
coletividade 

Princípio da coerência 
administrativa 

✓ harmonia entre a atuação dos vários órgãos e entidades da 
administração pública 
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6. CONCLUSÃO 

Bem, pessoal, 

O tema princípios já demonstra o quanto direito administrativo é rico em detalhes, que podem 
aparecer na hora da prova. 

É importante ficarmos atentos à divisão entre princípios expressos e implícitos e às ideias centrais 
de cada um deles. 

Espero que tenham gostado da aula demonstrativa e espero contar com a participação de vocês 
neste curso. 

 

 

Um abraço e bons estudos,  
Prof. Antonio Daud 

 
 
@professordaud 
 
www.facebook.com/professordaud 
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